
CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E TÍTULOS PARA  
INGRESSO NA CARREIRA DA MAGISTRATURA CIVIL  
DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

JUIZ DE DIREITO SUBSTITUTO  
DO JUÍZO MILITAR DA JUSTIÇA MILITAR  

DO ESTADO DE MINAS GERAIS

LEIA COM ATENÇÃO AS SEGUINTES INSTRUÇÕES
1. Este caderno contém as questões da Prova Objetiva.
2.	 Use	a	Folha	de	Respostas	(versão	do	Candidato)	reproduzida	ao	final	deste	caderno	apenas	para	marcar	 

o Gabarito.
3. Ao receber a Folha de Respostas da Prova Objetiva:

•	 Confira	seu	nome,	número	de	inscrição	e	cargo.
•	 Assine,	A TINTA,	no	espaço	próprio	indicado.

4. ATENÇÃO:	transcreva	no	espaço	apropriado	da	sua	FOLHA DE RESPOSTAS,	com	sua	caligrafia	usual,	
mantendo	as	letras	maiúsculas	e	minúsculas,	desconsiderando	aspas	e	autoria,	a	seguinte	frase:

“A ambição é o último recurso do fracassado.” Oscar Wilde

ATENÇÃO:
FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE.

5.	 Ao	transferir	as	respostas	para	a	Folha de Respostas:
•	 use	apenas	caneta	esferográfica	azul	ou	preta.
•	 preencha,	 sem	 forçar	 o	 papel,	 toda	 a	 área	 reservada	 à	 letra	 correspondente	 à	

resposta solicitada em cada questão.
•	 assinale somente uma alternativa em cada questão.
Sua resposta NÃO	será	computada	se	houver	marcação	de	mais	de	uma	alternativa,	
questões não assinaladas ou rasuras. 

NÃO DEIXE NENHUMA QUESTÃO SEM RESPOSTA.
A Folha de Respostas não	deve	ser	dobrada,	amassada	ou	rasurada.

ATENÇÃO:	Período	de	Sigilo	–	Não	será	permitido	ao	candidato	se	ausentar	em	definitivo	da	sala	de	provas	antes	de	decorridas	3	(três)	
horas	do	início	das	provas.	O	candidato	não	poderá	fazer	anotação	de	questões	ou	informações	relativas	às	suas	respostas	no	Comprovante	
Definitivo	de	Inscrição	(CDI)	ou	em	quaisquer	outros	meios,	que	não	os	permitidos	no	Edital	e	especificados	na	capa	da	prova.	O	tempo	
de	duração	das	provas	abrange	a	distribuição	das	provas,	a	assinatura	da	Folha	de	Respostas	e	a	transcrição	das	respostas	do	Caderno	
de	 Questões	 da	 Prova	 Objetiva	 para	 a	 Folha	 de	 Respostas.	 Os	 candidatos	 não	 poderão	 utilizar,	 em	 hipótese	 alguma,	 lápis,	 lapiseira,	
corretivos,	borracha,	lápis-borracha	ou	outro	material	distinto	do	constante	no	Edital.	Será	proibido,	durante	a	realização	das	provas,	fazer	
uso	ou	portar,	mesmo	que	desligados,	telefone	celular,	relógios,	pagers,	bipe,	agenda	eletrônica,	calculadora,	walkman,	notebook,	palmtop,	
gravador,	 transmissor	/	receptor	de	mensagens	de	qualquer	tipo	ou	qualquer	outro	equipamento	eletrônico,	podendo	a	organização	deste	
Concurso	Público	vetar	o	 ingresso	do	candidato	com	outros	aparelhos	além	dos	anteriormente	citados.	Durante	o	período	de	 realização	
das	provas,	não	será	permitida	qualquer	espécie	de	consulta	ou	comunicação	entre	os	candidatos	ou	entre	estes	e	pessoas	estranhas,	
oralmente	 ou	 por	 escrito,	 assim	 como	 não	 será	 permitido	 o	 uso	 de	 livros,	 códigos,	 manuais,	 impressos,	 anotações	 ou	 quaisquer	 
outros	meios.	O	candidato	não	poderá	levar	o	seu	Caderno	de	Questões	da	Prova	Objetiva.	Ao	término	do	prazo	estabelecido	para	as	provas,	
os	três	últimos	candidatos	deverão	permanecer	na	sala	até	que	o	último	candidato	termine	sua	prova.

O Caderno de Questões e o Gabarito da Prova Objetiva serão divulgados no endereço eletrônico  
<www.gestaodeconcursos.com.br> no dia subsequente a realização da prova.

DURAÇÃO MÁXIMA DA PROVA: 5 (CINCO) HORAS



ATENÇÃO
Sr.(a)	Candidato(a),

Antes	 de	 começar	 a	 fazer	 a	 prova,	 confira	 se	 este	 caderno	 contém,	 ao	 todo,	 100 questões de  

múltipla	 escolha,	 cada	 uma	 constituída	 de	 4	 alternativas	 de	 respostas,	 assim	 distribuídas	 e	 

perfeitamente	legíveis:

BLOCO I

20 questões de Direito Penal Militar;

10  questões de Direito Constitucional; 

5  questões de Direitos Humanos; 

5 questões de Noções Gerais de Direito e Formação Humanística.

BLOCO II

20 questões de Direito Processual Penal Militar; 

10 questões de Direito Administrativo.

BLOCO III 

5 questões de Organização Judiciária Militar; 

5 questões de Legislação Federal e Estadual Relativa às Organizações Militares Estaduais; 

20 questões de Direito Processual Civil.

Havendo	 algum	 problema,	 informe	 imediatamente ao aplicador de provas para que ele tome as 

providências	necessárias.

Caso	não	observe	essa	recomendação,	não	lhe	caberá	qualquer	reclamação	ou	recursos	posteriores.
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BLOCO I

DIREITO PENAL MILITAR

QUESTÃO 1

Sobre	 a	 aplicação	 da	 lei	 penal	 militar,	 analise	 as	
afirmativas	a	seguir.

I.	 Nos	 crimes	 omissivos,	 considera-se	 praticado	
o	 crime	 no	 lugar	 em	 que	 deveria	 realizar-se	 a	 
ação	omitida.

II.	 Para	 se	 reconhecer	 qual	 a	 lei	 mais	 favorável,	
pode-se	 combinar	 dispositivos	 da	 lei	 anterior	 e	
da lei posterior.

III.	 Para	 a	 imposição	 de	 medidas	 de	 segurança,	
deve-se	observar	a	lei	vigente	ao	tempo	da	ação	
ou omissão.

IV.	 O	militar	reformado	pode	praticar	crime	militar.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I,	II,	III	e	IV.
B) I,	II	e	III,	apenas.
C) III	e	IV,	apenas.
D) I	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 2

Considere	o	caso	hipotético	a	seguir.

Durante	 abordagem	 policial	 a	 civil	 que	 se	 encontrava	
na	via	pública	com	o	som	automotivo	ligado	em	elevado	
volume,	ocorreu	uma	discussão	entre	um	dos	militares	
e	 o	 civil	 abordado.	 No	 calor	 da	 discussão,	 o	 militar	
empurrou	fortemente	o	civil,	que	bateu	com	o	braço	na	
viatura	 policial.	Após	 o	 fato,	 a	 discussão	 cessou,	 e	 os	
militares	deram	o	devido	encaminhamento	à	ocorrência.	
O	 contato	 do	 braço	 do	 civil	 com	 a	 viatura	 produziu	
pequena	 equimose.	 No	 processo	 criminal	 instaurado	
contra	 o	 militar,	 pela	 imputação	 da	 prática	 de	 lesão	
corporal,	considerando	a	conclusão	do	laudo	de	corpo	de	
delito,	o	juiz	reconheceu	a	ocorrência	de	lesões	corporais	
levíssimas	e	considerou	a	infração	como	disciplinar.

Sobre	 o	 caso	 descrito,	 nos	 termos	 do	 Código	 Penal	
Militar,	assinale	a	alternativa	correta.

A) Em razão do reconhecimento do nexo de 
causalidade	 naturalístico,	 mesmo	 tendo	
constatado	 uma	 infração	 disciplinar,	 o	 juiz	
também deve aplicar uma pena criminal  
ao acusado.

B) Considerando	que	o	princípio	da	 insignificância	
não	 pode	 ser	 aplicado	 em	 relação	 aos	 crimes	
militares,	o	juiz	também	deve	aplicar	uma	pena	
para a conduta examinada.

C) Diante	da	ausência	de	culpabilidade,	o	juiz	deve	
examinar	 as	 disposições	 relativas	 às	 infrações	
disciplinares	 e	 aplicar	 a	 sanção	 disciplinar	 que	
se apresente adequada.

D) Reconhecida	 a	 situação	 fática	 descrita,	 o	 juiz	
deve	absolver	o	acusado,	podendo	encaminhar	
cópia	 do	 processo	 à	 autoridade	 administrativa	
militar para exame do caso.

QUESTÃO 3

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Em	via	 pública,	 uma	pessoa	 idosa	 sofreu	uma	parada	
cardíaca e caiu ao solo. Chamado para atender a 
ocorrência,	em	poucos	minutos,	um	sargento	do	Corpo	
de	Bombeiros	Militar	chegou	ao	local	e	iniciou	massagem	
cardíaca visando reanimar o idoso. Para realizar o 
procedimento,	o	sargento	posicionou	o	idoso	deitado	no	
chão,	com	o	 rosto	voltado	para	cima	e	se	ajoelhou	ao	
lado	dele.	Em	seguida,	colocou	suas	mãos	uma	sobre	a	
outra e as posicionou bem em cima do osso do peito do 
idoso.	O	sargento	manteve	os	braços	esticados	e	passou	
a	 imprimir	 peso	 sobre	 o	 peito	 do	 idoso,	 afundando	 o	
seu	 tórax	 cerca	 de	 5	 centímetros,	 depois	 retirando	 o	
peso de cima do peito do homem. O militar realizou 
as compressões e descompressões em um ritmo 
aproximado	de	110	vezes	por	minuto,	em	procedimento	
que	durou	cerca	de	10	minutos.	Com	o	procedimento,	
o	 idoso	 foi	 reanimado	 e	 conduzido	 para	 atendimento	
hospitalar.	 Exames	 posteriores	 constataram	 que,	 em	
razão	das	compressões	 realizadas	pelo	sargento,	uma	
das	costelas	do	idoso	restou	fraturada.

Considerando	esse	caso,	analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 Segundo	a	teoria	da	imputação	objetiva,	própria	
de	 um	 modelo	 teórico	 de	 base	 normativa,	 
a conduta do militar é materialmente atípica.

II.	 Caso o militar não tivesse realizado o 
procedimento	 não	 teria	 ocorrido	 a	 fratura,	
há	 resultado	 jurídico	 de	 violação	 da	 norma	
incriminadora e o militar deve responder por 
excesso culposo.

III.	 A	 conduta	 do	 militar	 foi	 justificada,	 pois	 atuou	
amparado pelo estado de necessidade  
de terceiro.

IV.	 Conforme	 a	 teoria	 da	 causalidade	 adequada,	 
a conduta do militar não constitui causa  
da	fratura.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I,	II	e	III,	apenas.
B) II	e	IV,	apenas.
C) I	e	III,	apenas.
D) III	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 4

Sobre a perda de posto e patente em razão de 
condenação	 a	 três	 anos	 de	 reclusão	 pela	 prática	 do	
crime	militar	 de	 tortura	 por	militar	 estadual,	 assinale	 a	
alternativa correta.

A) Deve	 ser	 fundamentadamente	 imposta	 na	
decisão	condenatória	proferida	em	primeiro	grau	
de	jurisdição.

B) Constitui	 um	 efeito	 civil	 automático	 da	
condenação	 criminal,	 que	 não	 precisa	 constar	
na	decisão	condenatória.

C) Decorre	 da	 indignidade	 ou	 incompatibilidade	
para	 com	 o	 oficialato,	 reconhecida	 pelo	 
Tribunal competente.

D) Sua	aplicação	depende	de	manifestação	prévia	
do comandante imediato do condenado.
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QUESTÃO 5

Sobre	 o	 concurso	 de	 agentes,	 conforme	 previsto	 no	
Código	Penal	Militar,	analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 A	 culpabilidade	 implica	 na	 reprovação	 jurídica	
da	contribuição	de	cada	participante	e	orienta	a	
individualização	da	pena	a	ser	aplicada.

II.	 A comunicabilidade das elementares pessoais 
se concilia com a teria monista.

III.	 A	referência	à	culpabilidade	permite	caracterizar	
um	crime	único,	mesmo	nos	casos	de	cooperação	
dolosamente distinta.

IV.	 A	distinção	entre	autoria	e	participação	conduz	à	
caracterização	de	crimes	diversos.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	II,	apenas.
B) I,	II	e	III,	apenas.
C) III	e	IV,	apenas.
D) I,	II,	III	e	IV.

QUESTÃO 6

Considere	o	caso	hipotético	a	seguir.

Um	soldado	da	Polícia	Militar,	que	está	lotado	na	Seção	
de	Pessoal	de	um	Batalhão	da	Polícia	Militar,	planejou	
subtrair	uma	pistola	da	corporação	que	está	acautelada	
na	 intendência	 da	 unidade,	 afastando	 o	 único	 militar	
que	 se	 encontra	 de	 serviço	 de	 guarda	 do	 armamento	
e utilizando instrumentos capazes de abrir a porta do 
armário	em	que	a	arma	estava	guardada.	No	momento	
em	que	poucos	militares	estavam	na	unidade,	o	soldado	
ligou	 para	 o	 telefone	 fixo	 instalado	 na	 intendência	 e,	
simulando ser um militar que trabalhava no Gabinete 
do	 Comandante	 do	 Batalhão,	 ordenou	 ao	 militar	 que	
trabalhava	na	intendência	que	se	apresentasse	na	sala	
do	 comando.	 Após	 a	 ligação	 telefônica,	 o	 militar	 de	
serviço	 na	 intendência	 saiu	 de	 seu	 local	 de	 trabalho,	
deixando	a	porta	encostada,	e	dirigiu-se	ao	prédio	em	
que se situa a sala de comando. Observando a saída 
do	militar	da	intendência,	o	soldado	adentrou	no	recinto	
da	 intendência.	 No	 entanto,	 preocupado	 com	 a	 porta,	
que	 ficou	 apenas	 encostada,	 o	 militar	 da	 intendência	
retornou ao local e encontrou o soldado no interior da 
sala	em	que	 fica	o	armamento.	Devido	à	brevidade	do	
retorno,	o	soldado	não	teve	a	oportunidade	de	iniciar	a	
abertura	do	armário,	mas	com	ele	foram	apreendidos	os	
instrumentos	capazes	de	abrir	 a	porta	e	a	situação	 foi	
reportada aos superiores.

Sobre	esse	caso,	assinale	a	alternativa	correta.

A) Segundo	a	teoria	objetivo-formal,	houve	tentativa	
de	crime	de	furto.

B) Segundo	 a	 teoria	 objetivo-individual,	 houve	
tentativa	de	crime	de	furto.

C) Segundo	 a	 teoria	 objetivo-material,	 houve	
tentativa de crime de peculato.

D) Segundo	a	teoria	subjetiva,	não	houve	início	da	
execução	de	um	crime.

QUESTÃO 7

Analise	as	afirmativas	a	seguir	sobre	a	teoria	do	crime.

I.	 Segundo	 o	 sistema	 causalista	 neoclássico,	 
a	consciência	de	ilicitude	é	examinada	no	âmbito	
da tipicidade.

II.	 Segundo	 o	 sistema	 finalista	 e	 a	 teoria	 limitada	
da	culpabilidade,	o	erro	sobre	pressuposto	fático	
de	 uma	 causa	 de	 justificação	 produz	 efeitos	 
na tipicidade.

III.	 Segundo	 a	 concepção	 significativa	 da	 ação,	 
o	dolo	é	examinado	na	pretensão	de	relevância	
da norma penal.

IV.	 No	injusto	do	sistema	causalista	clássico,	não	há	
exame	sobre	o	conteúdo	da	vontade	do	sujeito	
ativo do crime.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I,	II	e	III,	apenas.
B) II	e	IV,	apenas.
C) I	e	III,	apenas.
D) III	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 8

Considere	o	caso	hipotético	a	seguir.

Um	 subtenente	 da	 Polícia	 Militar,	 militar	 da	 ativa,	
influenciado	por	promessas	de	melhores	oportunidades	
de	 trabalho	 nos	 Estados	 Unidos	 da	 América,	 sem	
comunicar	e	sem	obter	licença	de	seus	superiores,	saiu	
do	território	brasileiro	e	passou	a	viver	clandestinamente	
na	cidade	de	Nova	Iorque.	Após	três	anos	de	sua	saída	
do	Brasil,	o	subtenente,	com	46	anos	de	idade,	ao	visitar	
sua	 família	 no	Brasil,	 foi	 preso	e	 conduzido	à	unidade	
militar	a	que	prestava	serviços.

Sobre	esse	caso,	assinale	a	alternativa	correta.

A) Ocorreu	 a	 extinção	 da	 punibilidade,	 tendo	 em	
vista	a	prescrição	da	ação	penal.

B) Como	 a	 deserção	 é	 ilícito	 permanente,	 
o subtenente deve ser acusado pelo crime.

C) Com	a	prisão,	inicia-se	a	contagem	do	prazo	de	
prescrição	da	pretensão	executória.

D) Após	 oito	 dias	 de	 falta	 ao	 serviço,	 inicia-se	 
a	 contagem	 do	 prazo	 de	 prescrição	 da	 
pretensão punitiva.

QUESTÃO 9

Sobre	o	erro	cometido	por	militar	referente	ao	conteúdo	
de	 uma	 ordem	 legal	 recebida	 de	 superior	 hierárquico,	
relativo	 ao	 contexto	 fático	 no	 qual	 a	 instrução	 deveria	
ser	cumprida,	que	impede	o	seu	cumprimento	adequado	
e	 causa	 diretamente	 prejuízos	 à	 administração	militar,	 
é	correto	afirmar:

A) Se	o	erro	for	vencível,	não	haverá	atenuação	da	
pena a ser imposta.

B) Como o erro incide sobre o dever militar de 
obediência,	é	inescusável.

C) O erro permite caracterizar crime culposo de 
inobservância	de	instrução.

D) O	 erro	 que	 incide	 sobre	 o	 contexto	 fático	 de	
atuação	pode	reduzir	a	pena.
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QUESTÃO 10

Assinale a alternativa que descreve um crime militar em 
tempo de paz.

A) O	 furto	 realizado	 por	 militar	 em	 situação	 de	
atividade	contra	militar	em	situação	de	atividade,	
fora	 do	 serviço	 e	 em	 local	 não	 sujeito	 à	
administração	militar.

B) O	porte	 ilegal	 de	 arma	 de	 fogo	 de	 uso	 restrito	
praticada	 por	 militar	 em	 situação	 de	 atividade,	
com	 arma	 pertencente	 à	 instituição	 militar,	 
fora	 do	 serviço	 e	 em	 local	 não	 sujeito	 à	
administração	militar.

C) A	injúria	que	utiliza	elementos	referentes	à	raça	
praticada	 por	 militar	 em	 situação	 de	 atividade,	
que	 não	 está	 em	 serviço,	 atuando	 em	 razão	
da	 função,	 em	 comissão	 de	 natureza	 militar,	
em	 formatura	militar	 ou	 em	 local	 não	 sujeito	 à	
administração	militar,	contra	civil.

D) A	 importunação	 sexual	 praticada	 por	 militar	
da	 reserva,	 que	 não	 tenha	 sido	 reconvocado,	 
em	 local	 não	 sujeito	 à	 administração	 militar,	
contra civil.

QUESTÃO 11

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Designada	 para	 atender	 à	 ocorrência	 de	 “roubo	 de	
veículo	 com	 refém”,	 uma	 guarnição	 policial	 militar	
passou	 a	 perseguir	 veículo	 cujo	 proprietário	 foi	
mantido	 refém	 por	 dois	 indivíduos	 que	 portam	 armas	
de	 fogo.	 Durante	 a	 perseguição,	 cumprindo	 ordem	 de	
seu	 superior	 e	 visando	 imobilizar	 o	 veículo	 em	 fuga,	 
um	policial	efetuou	cinco	disparos	de	arma	de	 fogo	na	
direção	de	um	dos	pneus	do	veículo.	Um	disparo	atingiu	
o	asfalto	da	rodovia	e,	por	ricochete,	atingiu	a	perna	de	
uma	pessoa	que	caminhava	na	via	pública,	causando-lhe	 
lesão	 corporal.	 Outro	 disparo	 atingiu	 a	 lataria	 de	 um	
segundo	veículo	que	 trafegava	próximo	ao	que	estava	
em	fuga.	O	último	disparo	efetuado	pelo	policial	atingiu	
o	pneu	traseiro	do	veículo	em	fuga	que,	sem	condições	
de	 continuar	 em	 movimento,	 foi	 obrigado	 a	 parar.	 
Não	foram	localizados	dois	dos	disparos	efetuados	pelo	
policial.	O	veículo	roubado	foi	cercado,	seus	ocupantes	
se	renderam	à	abordagem	policial	e	a	vítima	foi	libertada	
sem	ferimentos.

Sobre	 a	 conduta	 do	 militar	 que	 efetuou	 os	 disparos	
nesse	caso	é	correto	afirmar:

A) Como	o	dano	no	segundo	veículo	foi	considerado	
como	 realizado	 no	 primeiro,	 o	 policial	 deverá	
responder apenas por lesão corporal culposa.

B) Como	 o	 policial	 atingiu	 o	 segundo	 veículo	 por	
excesso,	 deverá	 responder	 por	 um	 crime	 de	
dano e por crime de lesão corporal culposa.

C) A	conduta	do	policial	está	justificada	pela	legitima	
defesa	de	terceiros,	tanto	em	relação	aos	danos	
quanto	em	relação	à	lesão	corporal.

D) O	 excesso	 do	 policial	 está	 justificado	 pelo	
cumprimento	 da	 ordem	 legal	 que	 recebeu	 do	
superior	hierárquico	para	imobilizar	o	veículo.

QUESTÃO 12

Sobre	 o	 cumprimento	 de	 ordem	proferida	 por	 superior	
hierárquico,	 referente	 a	 assunto	 ou	matéria	 de	 serviço	
militar,	analise	as	seguintes	hipóteses	e	as	respectivas	
conclusões.

I.	 A	ordem	do	superior	hierárquico	é	legal	e	o	militar	
subordinado,	 em	 dúvida	 sobre	 a	 legalidade	 da	
ordem,	não	a	cumpre.	O	subordinado	comete	no	
crime	de	recusa	de	obediência.

II.	 A	 ordem	 do	 superior	 hierárquico	 é	 criminosa,	
porém	 sua	 ilegalidade	 não	 é	 manifesta,	 e	 o	
militar	subordinado,	mesmo	em	dúvida	sobre	a	
legalidade	da	ordem,	a	cumpre.	A	conduta	típica	
do	subordinado	estará	amparada	pela	justificante	
da	obediência	hierárquica.

III.	 A	 ordem	 do	 superior	 hierárquico	 é	 criminosa,	
porém	sua	ilegalidade	não	é	manifesta,	e	o	militar	
subordinado,	 em	 dúvida	 sobre	 a	 legalidade	
da	 ordem,	 não	 a	 cumpre.	 O	 subordinado	
não	 comete	 crime	 de	 recusa	 de	 obediência,	 
por	inexigibilidade	de	conduta	diversa.

IV.	 A	ordem	do	superior	hierárquico	é	manifestamente	
criminosa,	e	o	militar	subordinado,	não	podendo	
se	opor	fisicamente	a	ela,	a	cumpre.	A	conduta	do	
subordinado	 estará	 acobertada	 por	 excludente	
de culpabilidade.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I,	II,	III	e	IV.
B) I,	II	e	III,	apenas.
C) III	e	IV,	apenas.
D) I	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 13

Um	sargento	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar	em	serviço,	
na	condução	de	viatura	militar,	por	inobservância	de	dever	
objetivo de cuidado atropelou um civil que caminhava 
na	via	pública.	A	vítima	chegou	ao	hospital	com	graves	
ferimentos	 e	 seu	 estado	 de	 saúde	 exigia	 realizar	
transfusão	de	sangue.	Por	motivos	religiosos,	familiares	
da	vítima	 impediram	a	 realização	do	procedimento	e	a	
vítima morreu.

Sobre	esse	caso,	é	correto	afirmar:

A) O militar deve responder por crime militar de 
homicídio	culposo	de	trânsito.

B) O militar deve responder por crime militar de 
lesão	corporal	culposa	de	trânsito.

C) Os	 familiares	 da	 vítima	 que	 impediram	 a	
transfusão	cometem	o	crime	comum	de	trânsito.

D) O militar deve responder por crime comum de 
homicídio	culposo	de	trânsito.
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QUESTÃO 14

Sobre	 o	 princípio	 da	 insignificância	 em	 Direito	 Penal	
Militar,	assinale	a	alternativa	correta.

A) Segundo	súmula	do	Superior	Tribunal	de	Justiça,	
não pode ser aplicado ao Direito Penal Militar.

B) Segundo	súmula	do	Supremo	Tribunal	Federal,	
não pode ser aplicado ao Direito Penal Militar.

C) Conforme	a	doutrina	penal,	a	conduta	considerada	
insignificante	é	materialmente	atípica.

D) O	princípio	é	fundamento	de	um	sistema	analítico	
do	crime	de	base	ontológica.

QUESTÃO 15

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Um	 sargento	 e	 um	 cabo	 da	 Polícia	 Militar,	 usando	
identificações	de	nomes	falsos	em	suas	fardas,	abordaram	
em	 via	 pública	 pessoa	 suspeita	 de	 envolvimento	 com	
drogas.	 Ao	 primeiro	 contato,	 o	 sargento	 indagou	 ao	
suspeito	sobre	o	local	em	que	se	realizava	o	tráfico	de	
drogas	na	região.	O	suspeito	afirmou	não	ter	envolvimento	
com	 drogas	 e,	 por	 isso,	 não	 sabia	 o	 local	 em	 que	 se	
realiza	 o	 tráfico	 nas	 proximidades.	Diante	 da	 resposta	
negativa,	o	sargento	passou	a	desferir	violentos	golpes	
com	um	cassetete	no	corpo	do	suspeito	exigindo	que	o	
homem	prestasse	a	informação.	O	cabo	acompanhava	a	
ação	de	perto,	sem	interferir.	As	agressões	perduraram	
por	cerca	de	40	minutos	e,	após	restar	muito	debilitado,	 
o	suspeito	desmaiou	e	foi	deixado	no	local	pelos	policiais.

Sobre	 a	 conduta	 dos	 policiais	 nesse	 caso,	 
é	correto	afirmar:

A) O	sargento	 e	 o	 cabo	 cometeram	os	 crimes	 de	
abuso	 de	 autoridade	 e	 de	 lesões	 corporais,	 
em	concurso	formal.

B) O	 sargento	 cometeu	 o	 crime	 de	 tortura	 
simples e o cabo cometeu o crime de tortura 
privilegiado,	em	concurso	com	o	crime	de	abuso	 
de autoridade.

C) O	 sargento	 e	 o	 cabo	 cometeram	 apenas	 o	
crime	 de	 tortura	 simples	 que,	 pelo	 princípio	
da	 consunção,	 absorve	 o	 crime	 de	 abuso	 
de autoridade.

D) O	sargento	e	o	cabo	cometem	apenas	o	crime	
de	 abuso	 de	 autoridade	 que,	 pelo	 princípio	 da	
consunção,	absorve	o	crime	de	lesões	corporais.

QUESTÃO 16

Sobre	 a	 aplicação	 da	 pena	 realizada	 em	 sentença	
condenatória	 pela	 prática	 de	 crime	 militar,	 assinale	 a	
alternativa correta.

A) O	juiz	não	poderá	estabelecer	o	 regime	para	o	
cumprimento da pena privativa de liberdade.

B) O	 juiz	 estabelecerá	 a	 pena	 conforme	 seja	
necessário	 e	 suficiente	 para	 reprovação	 e	
prevenção	do	crime	militar.

C) A pena de suspensão do exercício do posto ou 
graduação	 é	 aplicada	 em	 substituição	 à	 pena	
privativa de liberdade.

D) Se	o	condenado,	quando	proferida	a	sentença,	
já	 estiver	 na	 reserva,	 a	 pena	 de	 detenção	 é	
substituída pela de prisão.

QUESTÃO 17

Analise	a	situação	hipotética	a	seguir.

Um	 policial	 militar	 que,	 em	 serviço,	 não	 fardado,	 
solicita	 dinheiro	 de	 traficante	 de	 drogas	 para	 não	
encaminhar	providências	relativas	à	informação	sobre	a	
sua	prática	ilícita	que	lhe	foi	dirigida	por	meio	do	canal	de	
comunicação	denominado	“Disque	Denúncia”.

Considerando	 que	 o	 traficante	 não	 aceitou	 fazer	 o	
pagamento	 solicitado,	 essa	 situação	 se	 caracteriza	
como crime

A) comum	consumado	de	corrupção	ativa.
B) militar	consumado	de	corrupção	passiva.
C) militar tentado de concussão.
D) militar	tentado	de	participação	ilícita.

QUESTÃO 18

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Uma equipe de policiais militares que se encontrava 
de	serviço	em	um	domingo,	sem	que	existam	fundados	
indícios	 que	 indiquem	 a	 situação	 de	 flagrante	 delito,	
mas	visando	encontrar	e	apreender	grande	quantidade	
de	 drogas,	 dirigiu-se	 a	 um	 depósito	 de	 materiais	 de	
construção	 que	 se	 encontrava	 fechado.	 No	 local,	 
a	equipe	abordou	o	vigia	e,	sem	estarem	autorizados	por	
mandado	judicial,	os	policiais	ordenaram	que	o	homem	
permitisse	a	entrada	para	vistoriar	o	imóvel.	O	vigia	não	
permitiu	 a	 entrada	 no	 local,	 informando	 ter	 recebido	
orientação	do	representante	legal	da	empresa	para	que	
não permitisse a entrada de pessoas não expressamente 
autorizadas.	 Os	 policiais	 advertiram	 o	 vigia	 de	 que	
estavam	investigando	a	prática	de	crime	grave	e	que	se	
a	entrada	não	lhes	fosse	franqueada,	poderiam	prendê-
lo	e	ele	seria	condenado	a	cumprir	uma	longa	pena	de	
prisão.	Apavorado	 com	 a	 advertência,	 o	 vigia	 permitiu	
a	entrada	dos	policiais	no	 imóvel.	Realizada	a	vistoria,	
nenhuma	droga	foi	encontrada	e	os	policiais	se	retiraram	
do local.

Sobre	esse	caso,	assinale	a	alternativa	que	caracteriza	a	
conduta dos policiais de maneira correta.

A) Cometeram o crime militar de abuso  
de autoridade.

B) Cometeram	 o	 crime	 comum	 de	 violação	 
de domicílio.

C) Cometeram	o	 crime	militar	 de	 constrangimento	
ilegal.

D) Cometeram o crime comum de esbulho 
possessório.
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QUESTÃO 19

Considere	 hipoteticamente	 que	 um	 militar,	 cumprindo	
pena	 de	 seis	 anos	 de	 reclusão	 pela	 prática	 de	 crime	
militar,	 é	 beneficiado	 com	 o	 livramento	 condicional,	
imediatamente	 após	 cumprir	 o	 tempo	 exigido	 para	
os	 condenados	 primários.	 Decorridos	 10	 meses	 do	
período	 de	 prova,	 transita	 em	 julgado	 contra	 o	 militar	
outra	condenação	por	crime	militar,	a	pena	de	um	ano	
de	 reclusão.	A	segunda	condenação	é	 relativa	à	crime	
praticado	antes	da	concessão	do	benefício	e	considera	
o militar como reincidente.

Nos	termos	da	Lei	de	Execução	Penal	–	Lei	nº	7.210/84,	
assinale a alternativa correta.

A) O	juiz	deverá	revogar	o	benefício	e	determinar	o	
cumprimento	integral	das	duas	penas	impostas.

B) O	 juiz	 deverá	 revogar	 o	 benefício,	 só	podendo	
conceder	 novamente	 em	 relação	 à	 imposta	 na	
segunda	condenação.

C) O	juiz	deverá	revogar	o	benefício	e	não	contará	
o tempo em que o condenado esteve solvo como 
de cumprimento de pena.

D) O	 juiz	 poderá	 manter	 o	 benefício,	 com	 a	
prorrogação	do	período	de	prova	para	o	restante	
do	tempo	unificado	das	penas.

QUESTÃO 20

Sobre	as	referências	aos	diversos	sistemas	formulados	
para	 a	 teoria	 do	 crime	 constantes	 do	 Código	 Penal	
Comum	e	do	Código	Penal	Militar,	analise	as	afirmativas	
a	seguir.

I.	 O	 Código	 Penal	 Comum	 trata	 a	 descriminante	
putativa	 conforme	 a	 teoria	 limitada	 da	
culpabilidade.

II.	 O	 Código	 Penal	 Militar	 registra	 circunstâncias	
judiciais	 compatíveis	 com	 a	 teoria	 psicológico- 
-normativa	da	culpabilidade.

III.	 O	 Código	 Penal	 Comum	 concebe	 os	 crimes	
comissivos	 impróprios	 de	 maneira	 compatível	
com sistema de base normativa.

IV.	 O	 Código	 Penal	Militar	 considera	 dolo	 e	 culpa	
conforme	o	sistema	causal-naturalista.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I,	II,	III	e	IV.
B) II	e	III,	apenas.
C) I	e	III,	apenas.
D) I	e	IV,	apenas.

DIREITO CONSTITUCIONAL

QUESTÃO 21

São	funções	do	Conselho	Nacional	de	Justiça,	exceto:

A) Zelar	 pela	 autonomia	 do	 Poder	 Judiciário	 e	
pelo	 cumprimento	 do	 Estatuto	 da	 Magistratura,	
podendo	expedir	atos	regulamentares,	no	âmbito	
de	sua	competência,	ou	recomendar	providências.

B) Zelar	 pela	 observância	 do	 art.	 37	 e	 apreciar,	 
de	ofício	ou	mediante	provocação,	a	 legalidade	
dos atos administrativos praticados por membros 
ou	 órgãos	 do	 Poder	 Judiciário,	 podendo	
desconstituí-los,	 revê-los	 ou	 fixar	 prazo	 para	
que	 se	 adotem	 as	 providências	 necessárias	
ao	 exato	 cumprimento	 da	 lei,	 sem	 prejuízo	 da	
competência	do	Tribunal	de	Contas	da	União.

C) Receber	e	solucionar	os	conflitos	de	atribuições	
entre	 autoridades	 administrativas	 e	 judiciárias	
da	União,	ou	entre	autoridades	judiciárias	de	um	
Estado e administrativas de outro ou do Distrito 
Federal,	ou	entre	as	deste	e	da	União.

D) Receber	 e	 conhecer	 das	 reclamações	 contra	
membros	 ou	 órgãos	 do	 Poder	 Judiciário,	
inclusive	 contra	 seus	 serviços	 auxiliares,	
serventias	 e	 órgãos	 prestadores	 de	 serviços	
notariais	e	de	registro	que	atuem	por	delegação	
do	poder	público	ou	oficializados,	sem	prejuízo	
da	 competência	 disciplinar	 e	 correicional	
dos	 tribunais,	 podendo	 avocar	 processos	
disciplinares	 em	 curso,	 determinar	 a	 remoção	
ou	 a	 disponibilidade	 e	 aplicar	 outras	 sanções	
administrativas,	assegurada	ampla	defesa.

QUESTÃO 22

Sobre	o	Poder	Judiciário,	assinale	a	alternativa	incorreta.

A) Todos	 os	 julgamentos	 dos	 órgãos	 do	 Poder	
Judiciário	serão	públicos,	e	fundamentadas	todas	
as	decisões,	sob	pena	de	nulidade,	podendo	a	
lei	 limitar	 a	 presença,	 em	 determinados	 atos,	 
às	 próprias	 partes	 e	 a	 seus	 advogados,	
ou	 somente	 a	 estes,	 em	 casos	 nos	 quais	
a	 preservação	 do	 direito	 à	 intimidade	 do	
interessado	no	sigilo	não	prejudique	o	interesse	
público	à	informação.

B) As decisões administrativas dos tribunais 
serão motivadas em sessão restrita aos seus 
membros,	 sendo	as	disciplinares	 tomadas	pelo	
voto	da	maioria	absoluta	do	órgão	colegiado.

C) A	 atividade	 jurisdicional	 será	 ininterrupta,	 
sendo	vedadas	as	 férias	coletivas	nos	 juízos	e	
tribunais	de	segundo	grau,	funcionando,	nos	dias	
em	que	não	houver	expediente	forense	normal,	
juízes em plantão permanente.

D) Somente pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão	 especial	 poderão	 os	 tribunais	 declarar	 a	
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder	Público.
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QUESTÃO 23

Sobre	o	controle	de	constitucionalidade	de	lei	estadual,	
assinale a alternativa incorreta.

A) São	 partes	 legítimas	 para	 propor	 ação	 direta	
de	 inconstitucionalidade	e	ação	declaratória	de	
constitucionalidade o Governador do Estado; 
a	 Mesa	 da	 Assembleia;	 o	 Procurador-Geral	
de	 Justiça;	 o	 Prefeito	 ou	 a	 Mesa	 da	 Câmara	
Municipal;	 partido	 político	 com	 representação	
na	 Assembleia	 Legislativa	 do	 Estado;	 
entidade sindical ou de classe com base 
territorial no Estado; o Conselho da Ordem dos 
Advogados	do	Brasil,	Seção	do	Estado	de	Minas;	
a	Defensoria	Pública.

B) Quando	 o	 Tribunal	 de	 Justiça	 apreciar	 a	
inconstitucionalidade,	 em	 tese,	 de	 norma	 legal	
ou	ato	normativo	estadual,	 citará,	previamente,	 
o	 Advogado-Geral	 do	 Estado	 e	 o	 Procurador- 
-Geral	da	Assembleia	Legislativa,	que	defenderão	
o	ato	ou	texto	impugnado,	ou,	no	caso	de	norma	
legal	ou	ato	normativo	municipal,	o	Prefeito	e	o	
Presidente	da	Câmara	Municipal,	para	a	mesma	
finalidade.

C) Somente pelo voto da maioria absoluta de seus 
membros	 ou	 de	 seu	 órgão	 especial	 poderá	 o	
Tribunal	de	Justiça	declarar	inconstitucionalidade	
de	 lei	 ou	 ato	 normativo	 estadual	 ou	municipal,	
incidentalmente	ou	como	objeto	de	ação	direta,	
ou declarar a constitucionalidade de lei ou ato 
normativo estadual ou municipal que seja objeto 
de	ação	declaratória	de	constitucionalidade.

D) As	 decisões	 definitivas	 de	 mérito	 proferidas	
pelo	 Tribunal	 de	 Justiça	 nas	 ações	 diretas	 de	
inconstitucionalidade	e	nas	ações	declaratórias	
de	 constitucionalidade	 produzirão	 eficácia	
contra	 todos	 e	 efeito	 vinculante	 relativamente	
aos	 demais	 órgãos	 do	 Poder	 Judiciário	 e	 à	
Administração	 Pública	 direta	 e	 indireta	 nas	
esferas	estadual	e	municipal.

QUESTÃO 24

Sobre	a	competência	concorrente	prevista	no	artigo	24	
da	CF	de	1988,	assinale	a	alternativa	incorreta.

A) No	 âmbito	 da	 legislação	 concorrente,	 
a	 competência	 da	 União	 limitar-se-á	 a	
estabelecer	normas	gerais.

B) A	 competência	 da	 União	 para	 legislar	 sobre	
normas	 gerais	 não	 exclui	 a	 competência	
suplementar dos Estados.

C) Inexistindo	 lei	 federal	 sobre	 normas	 gerais,	 
os	Estados	exercerão	a	competência	legislativa	
relativa,	para	atender	a	suas	peculiaridades.

D) A	 superveniência	 de	 lei	 federal	 sobre	 normas	
gerais	 suspende	 a	 eficácia	 da	 lei	 estadual,	 
no	que	lhe	for	contrário.

QUESTÃO 25

Sobre	os	Direitos	e	Garantias	Fundamentais,	assinale	a	
alternativa incorreta.

A) Todos	têm	direito	a	receber	dos	órgãos	públicos	
informações	 de	 seu	 interesse	 particular,	 ou	 de	
interesse	coletivo	ou	geral,	que	serão	prestadas	
no	prazo	da	 lei,	sob	pena	de	responsabilidade,	
ressalvadas	 aquelas	 cujo	 sigilo	 seja	
imprescindível	 à	 segurança	 da	 sociedade	 e	 
do Estado.

B) A	 lei	 considerará	 crimes	 inafiançáveis	 e	
insuscetíveis	 de	 graça	 ou	 anistia	 a	 prática	 da	
tortura,	o	tráfico	ilícito	de	entorpecentes	e	drogas	
afins,	 o	 terrorismo	 e	 os	 definidos	 como	 crimes	
hediondos,	por	eles	respondendo	os	mandantes,	
os	 executores	 e	 os	 que,	 podendo	 evitá-los,	 
se omitirem.

C) Nenhuma	 pena	 passará	 da	 pessoa	 do	
condenado,	 podendo	 a	 obrigação	 de	 reparar	 o	
dano	e	a	decretação	do	perdimento	de	bens	ser,	
nos	termos	da	lei,	estendidas	aos	sucessores	e	
contra	eles	executadas,	até	o	limite	do	valor	do	
dano causado.

D) Ninguém	será	preso	senão	em	flagrante	delito	ou	
por	ordem	escrita	e	fundamentada	de	autoridade	
judiciária	 competente,	 salvo	 nos	 casos	 de	
transgressão	 militar	 ou	 crime	 propriamente	
militar,	definidos	em	lei.

QUESTÃO 26

Sobre	 a	 organização	 político-administrativa	 do	Estado,	
assinale a alternativa correta.

A) A	 organização	 político-administrativa	 da	
República	 Federativa	 do	 Brasil	 compreende	
a	 União,	 os	 Estados,	 o	 Distrito	 Federal	 e	 os	
Municípios,	 todos	 autônomos,	 nos	 termos	 
da	Constituição.

B) Os	 Territórios	 Federais	 integram	 a	 União,	 
e	 sua	 criação,	 transformação	 em	 Estado	
ou	 reintegração	 ao	 Estado	 de	 origem	 serão	
reguladas	em	lei	ordinária.

C) Os	 Estados	 podem	 incorporar-se	 entre	 si,	
subdividir-se	 ou	 desmembrar-se	 para	 se	
anexarem	a	outros,	ou	formarem	novos	Estados	
ou	Territórios	Federais,	mediante	lei	editada	pelo	
Congresso	Nacional.

D) A	 criação,	 a	 incorporação,	 a	 fusão	 e	 o	
desmembramento	 de	Municípios,	 far-se-ão	 por	
lei	 complementar	 estadual,	 dentro	 do	 período	
determinado	 por	 Lei	 Federal,	 e	 dependerão	
de	 consulta	 prévia,	 mediante	 plebiscito,	 
às	 populações	 dos	 Municípios	 envolvidos,	 
após	 divulgação	 dos	 Estudos	 de	 Viabilidade	
Municipal,	apresentados	e	publicados	na	 forma	
da lei.
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QUESTÃO 27

Considerando	que	a	Previdência	Social	será	organizada	
sob	 a	 forma	 do	 regime	 geral	 de	 previdência	 social,	 
de	 caráter	 contributivo	 e	 de	 filiação	 obrigatória,	
observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro	e	atuarial,	analise	os	itens	a	seguir	e	assinale	
com	V	os	verdadeiros	e	com	F	os	falsos.

	 		 )( Cobertura dos eventos de incapacidade 
temporária	 ou	 permanente	 para	 o	 trabalho	 e	
idade	avançada.

	 		 )( Salário-família	 e	 auxilio	 emergencial	 para	 os	
dependentes	dos	segurados	de	baixa	renda.

	 		 )( Proteção	à	maternidade,	especialmente	à	gestante.
	 		 )( Pensão	por	morte	do	segurado,	homem	ou	mulher,	

ao	cônjuge	ou	companheiro	e	dependentes,	até	o	
limite	de	80%	do	salário	mínimo.

	Assinale	a	sequência	correta.

A) V	F	V	F
B) V	V	F	F
C) F	F	V	V
D) F	V	V	F

QUESTÃO 28

Sobre	os	Direitos	e	Garantias	Fundamentais,	analise	as	
afirmativas	a	seguir	e	assinale	com	V	as	verdadeiras	e	
com	F	as	falsas.

	 		 )( São	admissíveis,	no	processo,	as	provas	obtidas	
por meios ilícitos.

	 		 )( Aos	 litigantes,	 em	 processo	 judicial	 ou	
administrativo,	 e	 aos	 acusados	 em	 geral	 são	
assegurados	 o	 contraditório	 e	 ampla	 defesa,	
com os meios e recursos a ela inerentes.

	 		 )( A	 todos,	 no	 âmbito	 judicial	 e	 administrativo,	 
são	 assegurados	 a	 razoável	 duração	 do	
processo	e	os	meios	que	garantam	a	celeridade	
de	sua	tramitação.

	 		 )( É	 assegurado,	 nos	 termos	 da	 lei,	 o	 direito	
à	 proteção	 dos	 dados	 pessoais,	 exceto	 nos	 
meios	digitais.

Assinale	a	sequência	correta.

A) V	V	FV
B) F	F	F	V
C) F	V	V	F
D) V	F	V	F

QUESTÃO 29

Das	disposições	constitucionais	sobre	o	Poder	Judiciário,	
assinale a alternativa correta.

A) A	 vitaliciedade	 dos	 juízes	 no	 primeiro	 grau	 só	
será	adquirida	após	três	anos	de	exercício.

B) A	 perda	 do	 cargo	 do	 juiz,	 no	 período	 e	
vitaliciamento,	 depende	 de	 deliberação	 do	
tribunal	 a	 que	 ele	 estiver	 vinculado	 e,	 nos	
demais	 casos,	 de	 sentença	 judicial	 transitada	
em	julgado.

C) Aos juízes é vedado exercer a advocacia em 
qualquer	juízo	ou	tribunal	antes	de	decorridos	três	
anos	do	afastamento	do	cargo	por	aposentadoria	
ou	exoneração.	

D) O	 ato	 de	 remoção	 ou	 de	 disponibilidade	 do	
magistrado	por	interesse	público	fundar-se-á	em	
decisão	da	Corregedoria	Geral	de	Justiça	e	do	
Presidente	do	respectivo	tribunal,	assegurada	a	
ampla	defesa.

QUESTÃO 30

De	acordo	com	a	Constituição	Federal,	os	Deputados	e	
Senadores

A) poderão	firmar	ou	manter	contrato	com	pessoa	
jurídica	 de	 direito	 público,	 autarquia,	 empresa	
pública,	 sociedade	 de	 economia	 mista	 ou	
empresa	 concessionária	 de	 serviço	 público,	
salvo	 quando	 o	 contrato	 obedecer	 a	 cláusulas	
uniformes.

B) não	perderão	o	mandato	se	investidos	no	cargo	
de	Ministro	de	Estado,	Governador	de	Território,	
Secretário	 de	 Estado,	 do	 Distrito	 Federal,	 
de	Território,	 de	Prefeitura	 de	Capital	 ou	 chefe	 
de	missão	diplomática	temporária.

C) poderão	 ser	 proprietários,	 controladores	
ou	 diretores	 de	 empresa	 que	 goze	 de	 favor	
decorrente de contrato com pessoa jurídica 
de	 direito	 público,	 ou	 nela	 exercer	 função	
remunerada.

D) poderão	 ser	 titulares	 de	mais	 de	 um	 cargo	 ou	
mandato	público	eletivo.
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DIREITOS HUMANOS

QUESTÃO 31

Sobre	a	proteção	do	homem	quanto	aos	seus	direitos,	
assinale a alternativa correta.

A) A	expressão	“direitos	do	homem”	caracteriza-se	
pela	 falta	de	positivação	 interna	e	 internacional	
cuja	 existência	 se	 justifica	 no	 plano	 do	 
Direito	Natural.

B) A	 expressão	 “direitos	 fundamentais”	 trata	 dos	
direitos	inscritos	em	tratados	e	declarações	ou	de	
correntes dos costumes de índole internacional.

C) A	 expressão	 “direitos	 humanos”	 é	 afeta	 à	
proteção	constitucional	dos	direitos	dos	cidadãos	
que os textos constitucionais houveram por  
bem	registrar.

D) A	 expressão	 “direitos	 humanos	 fundamentais”	
procura	realizar	uma	unificação	formal	da	proteção	
de	 matriz	 constitucional	 com	 a	 salvaguarda	 de	
cunho internacional de tais direitos.

QUESTÃO 32

O	 Ministério	 Público	 do	 Estado	 de	 Pernambuco,	 
por	 meio	 do	 promotor	 de	 Justiça	 da	 Comarca	 de	 
Itaíba-PE	e	do	Grupo	de	Atuação	Especial	de	Combate	
ao	 Crime	 Organizado	 do	 Estado	 de	 Pernambuco	 
(MPE/PE/GAECO),	 ofereceu	 representação	 para	
que	 fosse	 ajuizado	 Incidente	 de	 Deslocamento	 de	
Competência	para	a	investigação	do	crime	de	homicídio	
que	estaria	inserido	em	contexto	de	atuação	de	grupos	
de extermínio no interior do Estado de Pernambuco. 
Consta	da	referida	representação	que,	há	muito	tempo,	
o	 Estado	 de	 Pernambuco	 “vem	 sofrendo	 sob	 o	 jugo	
dos	 coronéis,	 grupos	 de	 extermínio	 e	 da	 pistolagem”.	
Segundo	 o	Ministério	 Público,	 na	 região	 de	 Itaíba-PE,	 
“há	evidente	confusão	entre	poder	político	e	poder	de	fato,	
o	qual	é	estabelecido	mediante	violência	empregada	por	
grupos	armados,	compostos	de	‘jagunços’,	mantendo-se	
uma	 sociedade	 que	muito	 se	 assemelha	 às	 do	 tempo	
do	coronelismo	retratado	na	história	do	país”,	segundo	
relatório	 do	 Ministro	 Rogerio	 Schietti	 Cruz,	 no	 IDC	 
nº	5	/	PE.	Nesse	cenário,	“a	federalização	das	violações	
de direitos humanos cria um sistema salutar para 
combate	a	impunidades”,	segundo	o	Conselho	Nacional	
de	Defesa	dos	Direitos	da	Pessoa	Humana.

Para o acolhimento do incidente de deslocamento de 
competência,	é	necessária

A) a	concorrência	de	competências	de	um	ou	mais	
entes	federativos	para	processar	e	julgar	o	caso.

B) a	 constatação,	 ainda	 que	 em	 tese,	 de	 grave	
violação	 efetiva	 e	 real	 de	 direitos	 humanos	
à	 luz	 dos	 princípios	 da	 proporcionalidade	 
e razoabilidade.

C) a	 inviabilidade	 de	 responsabilização	 do	 ente	
federado	 no	 plano	 nacional	 e	 internacional	
pela	 violação	 aos	 direitos	 humanos,	 a	 tornar	
indispensável	a	federalização.

D) a	 demonstração	 do	 caráter	 excepcionalíssimo	
de	 seu	 uso,	 diante	 de	 sua	 necessidade	 
e imprescindibilidade.

QUESTÃO 33

Na	 análise	 do	 processo	 de	 reconhecimento	 jurídico	
dos	 direitos	 humanos,	 a	 fase	 que	 marca	 o	 início	 da	
concretização	desses	direitos	foi	a

A) do	 racionalismo,	 a	 partir	 da	 visão	 do	
Jusnaturalismo	 de	 que	 os	 direitos	 humanos	
eram	 inatos	 e	 tidos	 como	 verdades	 evidentes,	
conferindo	uma	dimensão	permanente	e	segura.

B) da	positivação,	com	as	Declarações	dos	Direitos	
e	 sua	 irradiação	 nos	 textos	 constitucionais	
dos	 diversos	 países,	 mostrando-se	 como	
etapa	 indispensável,	 pois	 sem	 ela	 os	 direitos	
humanos seriam valores e ideais que não se  
realizariam plenamente.

C) da	 generalização	 e	 da	 internacionalização,	 
por meio de princípios embasadores dos direitos 
humanos	como	os	princípios	gerais	da	liberdade,	
igualdade,	fraternidade	e	conversão	dos	direitos	
humanos	num	tema	global	e	não	circunscrito.

D) da	especificação,	como	contribuição	agregadora	
de	 novos	 elementos	 ao	 conteúdo	 dos	 direitos	
humanos,	que	completam	o	valor	da	dignidade	
da	 pessoa	 humana,	 como	 o	 valor-fonte	 da	 
sua	positivação.

QUESTÃO 34

Diante	 do	 que	 dispõe	 o	 §	 3º,	 art.	 5º	 da	 Constituição	
Federal	de	1988,	no	tema	referente	aos	direitos	humanos	
contemplados	em	tratados	e	convenções	internacionais,	
é	correto	afirmar	que	o	preceito	em	comento

A) autoriza	ao	Congresso	Nacional,	ao	seu	alvedrio,	
a decidir qual hierarquia normativa deve ter 
determinados tratados de direitos humanos em 
detrimento	 de	 outros,	 violando	 a	 completude	
material do bloco de constitucionalidade.

B) estabelece	categorias	jurídicas	horizontalizadas	
entre os instrumentos internacionais de direitos 
humanos	e	os	previstos	no	direito	interno,	diante	
do	fato	de	ostentarem	o	mesmo	fundamento	de	
validade	das	normas	e	conteúdo	ético	comum.

C) possibilita expressamente que os tratados de 
direitos	 humanos,	 uma	 vez	 ratificados	 pelo	
Brasil,	 tenham	 hierarquia	 constitucional	 de	
aplicação	imediata	e	ainda	prevalência	sobre	as	
normas	 constitucionais,	 desde	 que	 contenham	
disposições	mais	benéficas.

D) admite que tratados de direitos humanos que 
tenham o status material constitucional possam 
ser objeto de controle de convencionalidade e de 
constitucionalidade,	 desde	 que	 na	 modalidade	
incidental	e	difusa.
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QUESTÃO 35

Na	 análise	 econômica	 do	 Direito,	 há	 uma	 interseção	
entre Direito e Economia objetivando compreender 
de	 que	 modo	 a	 formulação	 das	 regras	 jurídicas	
pode	 modificar	 a	 realidade	 prática,	 viabilizando	 a	
antecipação	 de	 consequências	 e,	 com	 isso,	 melhorar	
o	sistema	judicial	e	próprio	bem-estar	social.	Com	isso,	 
métodos	 alternativos	 de	 resolução	 de	 conflitos	 podem	
contribuir nesse sentido.

Sobre	esse	tema,	assinale	a	alternativa	correta.

A) As	 convenções	 processuais	 podem	 tornar	
o	 resultado	 da	 prestação	 jurisdicional	 mais	
barato,	 embora	 menos	 previsível	 e,	 com	 isso,	
a	 divergência	 entre	 as	 partes	 a	 respeito	 da	
provável	 decisão	 final	 desestimula	 um	 acordo	
sobre o mérito entre elas.

B) A	 proposta	 de	 conciliação	 formulada	 por	 uma	
das	partes	estimula	o	acordo,	já	que	na	análise	
de	 custos-benefícios,	 seu	 prejuízo	 pode	 ser	
maior	em	função	da	vinculação	da	oferta	como	
critério	mínimo	de	 fixação	da	 condenação,	 nos	
termos	do	art.	166,	§	1º	do	CPC.

C) À	 semelhança	 da	 discovery,	 o	 instrumento	
processual	do	art.	381,	III,	do	CPC,	pode	fomentar	
acordos	 ao	 impedir	 uma	 postura	 estratégica	
de	 silêncio	 da	 parte,	 permitindo	 que	 propostas	
de	 acordo	 sejam	 formuladas	 em	 termos	 cuja	
aceitação	ocorra	mais	frequentemente.

D) O viés de autointeresse estimula e viabiliza o 
sucesso	dos	acordos	em	função	dos	prognósticos	
que	 o	 sujeito	 faz	 de	 suas	 chances	 de	 vitória,	
assim	 como	 evita	 a	 demora	 das	 negociações,	
vez	que,	de	regra,	as	partes	tendem	a	protrair	as	
tentativas	até	o	último	momento	possível.

NOÇÕES GERAIS DE DIREITO E FORMAÇÃO 
HUMANÍSTICA

QUESTÃO 36

Leia	a	notícia	a	seguir.

A Suprema Corte dos Estados Unidos derrubou nesta 
sexta-feira	 (24/06)	 o	 direito	 ao	 aborto	 legal	 no	 país,	 
pondo	 fim	 a	 quase	 meio	 século	 de	 proteções	
constitucionais	 em	 uma	 das	 questões	 mais	 polêmicas	
da	 vida	 política	 americana.	 Houve	 a	 mudança	 do	
entendimento	firmado	na	histórica	decisão	Roe	vs	Wade,	
de	 1973,	 que	 reconheceu	 o	 direito	 constitucional	 ao	
aborto	e	o	legalizou	em	todo	o	país.	“A	Constituição	não	
confere	o	direito	ao	aborto;	Roe	e	Casey	estão	anulados;	
e	a	autoridade	para	regular	o	aborto	é	devolvida	ao	povo	
e	seus	representantes	eleitos”,	declarou	a	Corte.

Disponível	em:	https://cultura.uol.com.br/noticias/
dw/62253762_suprema-corte-dos-eua-derruba-direito-ao-

aborto.html. Acesso em: 13 set. 2022 (adaptado).

A	 partir	 do	 trecho	 da	 notícia	 é	 possível	 verificar	 que	
a	 interpretação	 constitucional	 da	 Suprema	 Corte	
Americana se baseou:

A) No	 textualismo,	 a	 partir	 da	 prática	 de	 discernir	
o	 significado	 das	 previsões	 constitucionais	 por	
meio	de	uma	interpretação	estrita	da	linguagem	
específica	do	documento.

B) No	 não	 interpretativismo,	 uma	 vez	 que	
conduz	 a	 uma	 leitura	 reducionista	 e	 estática	
das	 normas	 constitucionais,	 de	 modo	 que	 a	
constitucionalidade ou inconstitucionalidade 
das	 leis	 é	 de	 ser	 aferida	 utilizando-se	 como	 
parâmetro	 um	 juízo	 de	 valor	 que	 tenha	 sido	
positivado pelos constituintes.

C) No	 interpretativismo,	 considerando	 que	 na	
hermenêutica	judicial	pode-se	recorrer	a	valores	
substantivos não explicitamente contidos 
no	 texto	 constitucional,	 tornando	 efetivos	 os	
comandos constitucionais.

D) No	originalismo,	que	 introduziu	a	 ideia	de	uma	
“jurisprudência	da	intenção	original”	como	prática	
legítima	de	interpretação	da	Constituição	que	a	
vê	como	um	documento	vivo,	cujos	significados	
originais	 do	 texto	 constitucional	 devem	 ser	
sensíveis	 às	 transformações	 e	 demandas	 da	
sociedade.
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QUESTÃO 37

A discussão sobre o homeschooling, iniciada a partir de 
um	mandado	de	segurança	em	que	os	pais	invocavam	o	
direito	líquido	e	certo	de	ministrar	a	educação	domiciliar	
ao	 filho,	 aportou	 ao	 STF	 por	 meio	 do	 RE	 888.815.	 
Na	 ocasião,	 foi	 proposta	 pelo	 relator	 a	 seguinte	 tese	
que restou vencida: “É	constitucional	a	prática	de	ensino	
domiciliar (homeschooling)	 a	 crianças	 e	 adolescentes,	
em	 virtude	 da	 sua	 compatibilidade	 com	 as	 finalidades	
e	os	valores	da	educação	 infanto-juvenil	 expressos	na	
Constituição	de	1988.”

A	partir	da	Crítica	Hermenêutica	do	Direito,	a	 tese	não	
deveria ser aceita porque

A) há	 limites,	 diante	 do	 interpretativismo,	 
à	discricionariedade	do	legislador,	que	não	deve	
se	 apartar	 do	 texto	 constitucional,	 diante	 da	
ausência	de	previsão	dessa	forma	de	educação.

B) há	 a	 possibilidade	 de	 universalização	 do	
homescholing, apesar das diversidades 
familiares,	de	modo	a	estabelecer	um	tratamento	
isonômico	geral	em	que	todos	tenham	acesso	a	
essa	forma	de	ensino.

C) há	a	incapacidade	institucional	do	legislativo	de	
estimar	 a	 viabilidade	 e	 efetividade	 da	 medida,	
diante	da	forte	implicação	política	do	tema.

D) há	a	liberdade	de	conformação	do	legislador,	de	
modo	que	a	ausência	de	lei	autorizativa	do	ensino	
domiciliar	não	remete	à	inconstitucionalidade	da	
ordem	 infraconstitucional	 que	 regulamenta	 o	
direito ao ensino.

QUESTÃO 38

O	STJ,	no	julgamento	do	HC	379269	e	do	HC	141949,	
em	 sede	 de	 controle	 de	 convencionalidade,	 perfilhou	
o entendimento de que o crime de desacato não 
estaria	em	conflito	com	o	Pacto	de	São	José	da	Costa	
Rica,	 inexistindo	 ofensa	 à	 liberdade	 de	 expressão	 e	
do	 pensamento,	 mostrando-se	 a	 conduta	 tipificada	
compatível	com	o	Estado	Democrático	de	Direito.

Dentre	os	argumentos	trazidos,	o	da	teoria	da	margem	
de	apreciação	tem	como	característica:

A) A	limitação	da	soberania	nacional,	devendo	ser	
afastado	o	poder	de	escolha	do	Estado,	de	modo	
a	 não	 constituir	 uma	 situação	 de	 imunidade	
jurisdicional.

B) A	criação	de	uma	margem	de	discricionariedade	
para	 temperamento	 de	 algumas	 decisões	
proferidas	 internacionalmente,	 quando	 de	 seu	
cumprimento	no	âmbito	interno.

C) O	reforço	à	pretensão	universalista	dos	direitos	
humanos,	diante	das	necessidades	dos	estados	
nacionais	 em	 situação	 econômica,	 social,	 
política ou jurídicas distintas.

D) O	 fortalecimento	 do	 pluralismo	 jurídico,	 
na	 medida	 em	 que	 supera	 o	 conflito	 entre	
normas internacionais e internas por um  
modelo interativo.

QUESTÃO 39

A	jurisprudência	de	crise	resulta,	assim,	da	maleabilidade	
dos	 conceitos,	 que	 permite	 sua	 adequação	 à	
fundamentação	 de	 decisões	 pragmaticamente	 
aspiradas	 pela	 Corte.	 Por	 ser	 velada,	 sutil	 e	 de	 
estratégia	 dificilmente	 identificada,	 essa	 forma	 de	
decisão	foi	intitulada	pelo	autor	Luis	Fernando	Schuartz	
como	 “consequencialismo	 jurídico	 à	 brasileira”,  
embora	 a	 expressão	 não	 se	 pretenda	 pejorativa,	 
como	afirma	o	próprio	doutrinador.

Essa	 nomenclatura	 proposta	 pelo	 autor	 se	 refere	 ao	
consequencialismo

A) festivo,	 marcado	 por	 dois	 atributos,	 a	 saber,	 
a	atitude	crítica	e	desdenhosa	diante	da	prática	
dos	 juristas	 e	 juízes,	 e	 a	 superficialidade	 e	
seletividade na escolha dos seus insumos 
teóricos	e	metodológicos	para	a	fundamentação	
das decisões.

B) militante,	que	se	caracteriza	pela	desconstrução	
e	 a	 reconfiguração	 dos	 elementos	 da	
argumentação	 na	 forma	 requerida	 para	 a	
fundamentação	dogmática	da	decisão	buscada,	
requerendo um amplo conhecimento de teoria 
do	direito	e	de	dogmática	jurídica.

C) malandro,	 que	 se	 destaca	 pela	 reverência	
nominal	à	constituição,	articulada	em	um	discurso	
que	combina,	retoricamente,	respeito	à	tradição	
e	sua	adaptação	às	necessidades	do	momento,	
o	que	 facilita	o	previsível	 encantamento	com	a	
aplicação	direta	de	princípios	constitucionais	e	a	
“ponderação	de	interesses”.

D) intuitivo,	 que,	 por	 propor	 uma	 análise	 sob	 a	
perspectiva	 dos	 direitos,	 baseia-se	 na	 tese	
segundo	a	qual	a	melhor	situação	de	um	ponto	
de	vista	 impessoal	 será	aquela	em	que	menos	
direitos são violados.
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QUESTÃO 40

O	 comportamento	 judicial	 pode	 ser	 influenciado	 por	
um conjunto de pessoas perante as quais os juízes 
consideram	importante	manter	uma	reputação	objetiva.	
Embora a ideia de que os juízes se importam com aquilo 
que as pessoas pensam a seu respeito não seja objeto 
de	 preocupação	 por	 parte	 dos	 modelos	 dominantes,	
ela	 está	 presente	 no	 senso	 comum	 e	 encontra	 apoio	
em	 pesquisas	 empíricas	 desenvolvidas	 no	 âmbito	 da	
psicologia	social.

Com	 base	 nessa	 afirmativa,	 que	 trata	 dos	 vieses	
cognitivos	no	processo	de	tomada	de	decisões,	assinale	
a alternativa correta.

A) No	 caso	 de	 tribunais	 que	 adotam	deliberações	
internas	secretas,	que	não	divulgam	o	conteúdo	
dos votos dissidentes ou que estejam pouco 
frequentemente	 noticiados	 pela	 mídia,	 haverá	
pouca	influência	à	reputação	de	seus	membros	
a	exposição	às	plateias	externas	e	internas.

B) No	 caso	 das	 Cortes	 Supremas,	 a	 criatividade	
exercida para além dos limites tradicionais é mais 
valorizada pela comunidade jurídica do que a 
capacidade	de	se	manter	fiel	a	dispositivos	legais,	
claros e precisos ou a precedentes anteriores.

C) Na	 situação	 em	 que	 se	 está	 diante	 de	 temas	
específicos	 que	 apresentam	 complexidade,	 
de	grande	carga	moral,	a	influência	dos	fatores	
ideológicos	 tem	 um	 maior	 peso	 que	 a	 de	
qualquer	outro	fator	extrajurídico,	ocorrendo	um	
entrincheiramento	ideológico.

D) Na	hipótese	em	que	há	julgadores	com	opiniões	
divergentes,	 mas	 com	 interesse	 comum	 na	
busca	 da	 verdade,	 o	 viés	 de	 confirmação	 de	
cada	indivíduo	agrava	a	busca	para	uma	melhor	
decisão,	 uma	 vez	 que	 não	 estarão	 em	melhor	
posição	para	procurar	e	encontrar	argumentos	a	
favor	de	sua	solução	preferida.

BLOCO II

DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR

QUESTÃO 41

Sobre	 a	 decisão	 judicial	 no	 inquérito	 policial	 militar,	
que	 indefere	 requerimento	 do	 Ministério	 Público	 para	
declinação	de	competência	do	juízo,	o	recurso	cabível	é:

A) Apelação.
B) Recurso em sentido estrito.
C) Recurso inominado.
D) Não	cabe	recurso.

QUESTÃO 42

Sobre	 a	 execução	 penal	 na	 Justiça	Militar,	 assinale	 a	
alternativa correta.

A) A	 execução	 da	 sentença	 penal	 condenatória	
proferida	 pela	 Justiça	 Militar	 Estadual	 será	
de	 competência	 do	 Juízo	 da	 Execução	 Penal	
comum desde quando o condenado tenha sido 
excluído	 da	 corporação	 e	 esteja	 recolhido	 em	
estabelecimento	sujeito	à	jurisdição	ordinária.

B) A	 execução	 da	 sentença	 penal	 condenatória	
proferida	 pela	 Justiça	 Militar	 Estadual	 será	
de	 competência	 do	 Juízo	 da	 Execução	 Penal	
comum desde que o condenado esteja recolhido 
em	estabelecimento	sujeito	à	jurisdição	ordinária.

C) A	execução	da	sentença	condenatória	de	prisão	
proferida	 pela	 Justiça	 Militar	 Estadual	 será	
de	 competência	 do	 Juízo	 da	 Execução	 Penal	
militar ainda que o condenado esteja recolhido 
a	estabelecimento	sujeito	à	jurisdição	ordinária.

D) A	execução	da	sentença	condenatória	de	prisão	
proferida	 pela	 Justiça	 Militar	 Estadual	 será	
de	 competência	 do	 Juízo	 da	 Execução	 Penal	
militar,	ainda	que	o	condenado	esteja	recolhido	
a	estabelecimento	sujeito	à	jurisdição	ordinária,	
desde que o condenado não tenha sido excluído 
da	corporação.

QUESTÃO 43

São	 ações	 autônomas	 de	 impugnação	 cabíveis	 na	
Justiça	Militar	Estadual:

A) Conflito	 de	 competência,	 habeas corpus,	
reclamação.

B) Reclamação,	 incidente	 de	 resolução	 de	
demandas	repetitivas,	revisão	criminal.

C) Mandado	de	segurança,	embargos	infringentes,	
correição	parcial.

D) Habeas data,	 ação	 rescisória,	 representação	
para	perda	de	graduação.
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QUESTÃO 44

A	respeito	da	fase	de	prolação	da	sentença	no	processo	
penal	militar,	assinale	a	alternativa	correta.

A) O	 conselho	 pode	 dar	 ao	 fato	 definição	 jurídica	
diversa	da	que	constar	na	denúncia,	ainda	que,	
em	 consequência,	 tenha	 de	 aplicar	 pena	mais	
grave,	 desde	 que	 aquela	 definição	 haja	 sido	
formulada	pelo	Ministério	Público	em	alegações	
escritas e a outra parte tenha tido a oportunidade 
de	respondê-la.

B) O	 conselho	 pode	 dar	 ao	 fato	 definição	 jurídica	
diversa	da	que	constar	na	denúncia,	ainda	que,	
em	 consequência,	 tenha	 de	 aplicar	 pena	mais	
grave,	 desde	 que	 aquela	 definição	 haja	 sido	
formulada	pelo	Ministério	Público	em	alegações	
orais e a outra parte tenha tido a oportunidade 
de	respondê-la.

C) O	 conselho,	 sem	 modificar	 a	 descrição	 do	
fato	 contida	 na	 denúncia	 ou	 queixa,	 poderá	 
atribuir-lhe	definição	jurídica	diversa,	ainda	que,	
em	 consequência,	 tenha	 de	 aplicar	 pena	mais	
grave,	 desde	 que	 a	 outra	 parte	 tenha	 tido	 a	
oportunidade	de	respondê-la.

D) O	 conselho,	 sem	 modificar	 a	 descrição	 do	
fato	 contida	 na	 denúncia	 ou	 queixa,	 poderá	 
atribuir-lhe	definição	jurídica	diversa,	ainda	que,	
em	 consequência,	 tenha	 de	 aplicar	 pena	mais	
grave,	 desde	 que	 aquela	 definição	 haja	 sido	
formulada	pelo	Ministério	Público	em	alegações	
orais e a outra parte tenha tido a oportunidade 
de	respondê-la.

QUESTÃO 45

Dentre os requisitos para o livramento condicional na 
Justiça	Militar,

I.	 Cumprido	 mais	 de	 um	 terço	 da	 pena,	 se	 o	
condenado	não	for	reincidente	em	crime	doloso	
e tiver bons antecedentes; não cometimento de 
falta	grave	nos	últimos	12	(doze)	meses.

II.	 Cumprida	 metade	 da	 pena,	 se	 primário;	 
boa	conduta	durante	a	execução	da	pena.

III.	 Cumprido	dois	terços,	se	reincidente;	adaptação	
ao trabalho.

IV.	 Cumprida	 mais	 da	 metade	 da	 pena,	 quando	
reincidente em crime doloso; não cometimento 
de	falta	grave	nos	últimos	12	meses.

são corretos os itens

A) I	e	III,	apenas.
B) II	e	IV,	apenas.
C) I	e	IV,	apenas.
D) II	e	III,	apenas.

QUESTÃO 46

CB	 João,	 um	 sargento	 da	 Polícia	 Militar	 Estadual,	 
foi	 denunciado	 pela	 prática	 do	 crime	 do	 artigo	 305,	 
CPM,	por	ter	exigido	vantagem	indevida	de	um	abordado	
civil.	Durante	a	instrução	do	processo,	o	referido	militar	
foi	 excluído	 da	 corporação	 por	 decisão	 proferida	 em	
processo administrativo disciplinar.

Nesse	 caso,	 a	 competência	 para	 o	 processo	 e	 
julgamento	será

A) do	juiz	de	direito	da	Justiça	Militar.
B) do	juiz	de	direito	da	Justiça	Comum.
C) do	Conselho	Especial	de	Justiça.
D) do	Conselho	Permanente	de	Justiça.

QUESTÃO 47

Considere	 hipoteticamente	 que,	 durante	 investigação	
na	Justiça	Comum	sobre	uma	rede	de	tráfico	de	drogas,	
foi	 requerida	 e	 deferida	 a	 interceptação	 telefônica.	
No	 decorrer	 da	 degravação	 das	 conversas	 entre	 os	
investigados,	 evidenciaram-se	 indícios	 da	 participação	
de	policiais	militares	na	organização	criminosa.

Sobre	 o	 uso	 de	 prova	 de	 interceptação	 telefônica	
autorizada	 pela	 Justiça	 Comum,	 na	 Justiça	 Militar,	
assinale a alternativa correta.

A) A	 Justiça	Comum	pode	 autorizar	 interceptação	
telefônica	 para	 investigação	 de	 quaisquer	
crimes,	ainda	que	se	trate	de	investigados	civis	
e	 militares,	 devendo	 remeter	 posteriormente	 a	
prova ao juízo militar competente.

B) A	 Justiça	Comum	pode	 autorizar	 interceptação	
telefônica	 para	 investigação	 de	 quaisquer	
crimes	 praticado	 por	 civis;	 mas,	 evidenciada	 a	
participação	 de	 policiais	 militares	 na	 infração,	 
a	prova	não	pode	 ser	 usada	na	 Justiça	Militar,	
pois autorizada por juiz incompetente.

C) A	 Justiça	Comum	pode	 autorizar	 interceptação	
telefônica	 para	 investigação	 de	 quaisquer	
crimes	 praticados	 por	 civis;	 mas,	 evidenciada	
a	participação	de	policiais	militares	na	infração,	
a	 prova	 pode	 ser	 usada	 na	 Justiça	 Militar,	 
pois autorizada por juiz competente.

D) A	 Justiça	Comum	pode	 autorizar	 interceptação	
telefônica	para	investigação	de	quaisquer	crimes	
praticado	por	civis	e	militares;	mas,	evidenciada	a	 
participação	 de	 policiais	 militares	 na	 infração,	
a	 prova	 pode	 ser	 usada	 na	 Justiça	 Militar,	 
pois autorizada por juiz competente.

QUESTÃO 48

É	admissível	aplicação	analógica	do	seguinte	dispositivo	
do	CPP	e	CPC,	na	Justiça	Militar	Estadual:

A) Princípio	da	identidade	física	do	juiz	de	direito.
B) Interrogatório	após	o	término	da	instrução	criminal.
C) Suspensão	 do	 processo,	 em	 caso	 de	 revel,	

citado por edital.
D) Absolvição	sumária.
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QUESTÃO 49

O	CB	João,	um	militar	estadual,	encontrava-se	recolhido,	
em	fase	de	cumprimento	de	pena,	pelo	crime	de	deserção,	
quando	fugiu	da	unidade	em	25	de	julho	de	2021.	Consta	
que	o	CB	João	foi	recapturado	em	19	de	maio	de	2022,	
sendo	o	fato	comunicado	ao	juízo	competente.

Nesse	 caso,	 a	 situação	 processual	 do	 CB	 João	
sujeitar-se-á

A) ao	 indiciamento	 por	 crime	 de	 deserção,	
interrupção	 do	 prazo	 prescricional	 da	 pena,	
regressão	de	regime.

B) à	 suspensão	 do	 prazo	 prescricional	 da	
pena,	 regressão	 de	 regime	 por	 falta	 grave,	 
prescrição	trânsfuga.

C) à	regressão	de	regime	por	falta	grave,	suspensão	
do	prazo	prescricional	da	pena,	detração	de	pena.

D) à	 interrupção	 do	 prazo	 prescricional	 da	 pena;	
prescrição	 trânsfuga,	 indiciamento	 por	 crime	 
de	deserção.

QUESTÃO 50

Durante	o	julgamento,	houve	diversidade	de	votos	entre	
os	membros	do	conselho	nos	seguintes	termos:

I.	 O	juiz	de	direito	votou	pela	condenação	à	pena	
de 2 anos e 9 meses de reclusão.

II.	 O	juiz	militar	X	votou	pela	condenação	à	pena	de	
2 anos e 4 meses de reclusão.

III.	 O	juiz	militar	Y	votou	pela	condenação	à	pena	de	
2	anos	e	6	meses	de	reclusão.

IV.	 O	juiz	militar	Z	votou	pela	condenação	à	pena	de	
2 anos e 2 meses de reclusão.

V.	 O	 juiz	militar	W	votou	pela	condenação	à	pena	
de	2	anos	e	8	meses	de	reclusão.

Nesse	 caso,	 a	 decisão,	 nos	 termos	 do	 artigo	 435,	 
CPPM,	será:

A) Condenação	 à	 pena	 de	 2	 anos	 e	 6	 meses	 
de reclusão.

B) Condenação	 à	 pena	 de	 2	 anos	 e	 2	 meses	 
de reclusão.

C) Condenação	 à	 pena	 de	 2	 anos	 e	 9	 meses	 
de reclusão.

D) Condenação	 à	 pena	 de	 2	 anos	 e	 4	 meses	 
de reclusão.

QUESTÃO 51

Sobre	o	conflito	de	competência	no	CPPM,	é	 incorreto	
afirmar:

A) Pode	ser	suscitado	pelo	acusado,	pelo	órgão	do	
Ministério	Público	e	pela	autoridade	judiciária.

B) Quando	negativo	o	conflito,	poderá	ser	suscitado	
nos	próprios	autos	do	Processo.

C) A	decisão	de	conflito	entre	a	autoridade	judiciária	
da	 Justiça	 Militar	 e	 da	 Justiça	 Comum	 será	
atribuída	ao	Superior	Tribunal	de	Justiça.

D) Os	 conflitos	 em	 razão	 da	 competência	 são	 do	
tipo	negativo	e	positivo.

QUESTÃO 52

Sobre	a	aplicação	da	lei	processual	penal	no	espaço,	é	
correto	afirmar:

A) Em	tempo	de	paz,	aplica-se	em	zona,	espaço	ou	
lugar	onde	se	realizem	operações	de	força	militar	
brasileira	 ou	 estrangeira	 que	 lhe	 seja	 aliada,	 
ou	cuja	defesa,	proteção	ou	vigilância	interesse	
à	 segurança	 nacional,	 ou	 ao	 bom	 êxito	 
daquelas	operações.

B) Em	 tempo	 de	 paz,	 aplica-se	 fora	 do	 território	
nacional	 ou	 em	 lugar	 de	 extraterritorialidade	
brasileira,	quando	se	tratar	de	crime	que	atente	
contra	 as	 instituições	militares	 ou	 a	 segurança	
nacional,	ainda	que	seja	o	agente	processado	ou	
tenha	sido	julgado	pela	justiça	estrangeira.

C) Em	tempo	de	guerra,	aplica-se	fora	do	território	
nacional,	 em	 zona	 ou	 lugar	 sob	 administração	
ou	 vigilância	 da	 força	 militar	 brasileira,	 ou	 em	
ligação	com	esta,	de	força	militar	estrangeira	no	
cumprimento	de	missão	de	caráter	internacional	
ou extraterritorial.

D) Em	 tempo	 de	 paz,	 aplica-se	 em	 território	
estrangeiro	militarmente.

QUESTÃO 53

O	CPPM	disciplina	apresentação	de	certidões,	traslados	
e	fotocópias,	que	serão	aceitos	desde	que	apresentados	
com certos requisitos e caraterísticas.

Sobre	esse	tema,	analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 Fazem a mesma prova que os respectivos 
originais	as	certidões	textuais	de	qualquer	peça	
do	processo,	do	protocolo	das	audiências	ou	de	
outro	qualquer	 livro	a	cargo	do	escrivão,	sendo	
extraídas	por	ele,	ou	sob	sua	vigilância,	ou	por	
ele subscritas.

II.	 O	 juiz	 de	 ofício	 ou	 a	 requerimento	 das	 partes	
poderá	 ordenar	 diligências	 para	 a	 conferência	
da	pública	 forma	de	documento	que	não	puder	
ser	exibido	no	original	ou	em	certidão	ou	cópia	
autêntica	 revestida	 de	 requisitos	 necessários	 à	
presunção	de	sua	veracidade.

III.	 A juntada de documentos pode ser realizada 
inclusive	pelo	encarregado	do	 Inquérito	Policial	
Militar,	 que	 tem	a	 faculdade	 de	 fazê-lo	mesmo	
após	a	conclusão	do	feito	para	julgamento.

IV.	 As	 declarações	 constantes	 de	 documento	
particular	 escrito	 e	 assinado,	 ou	 somente	
assinado,	presumem-se	verdadeiras	em	relação	
ao	signatário	e	tem	validade	“erga omnes”.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	II,	apenas.
B) I,	II	e	IV,	apenas.
C) I,	II,	III	e	IV.
D) III	e	IV,	apenas.
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QUESTÃO 54

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Cabo	 X	 e	 Soldado	 Y,	 policiais	 militares	 pertencentes	
ao	 destacamento	 de	 Pedra	 Redonda,	 na	 data	 de	 
24/11/2019,	realizavam	patrulhamento	naquela	localidade	 
quando	foram	acionados	pela	rede	rádio,	que	noticiava	
uma	 briga	 em	 rua	 próxima.	 Partiram,	 então,	 para	
atendimento	à	ocorrência;	e	lá	chegando,	depararam-se	
com	dois	homens	em	luta	corporal,	sendo	que	populares	
estavam	 ao	 redor,	 incentivando	 a	 contenda.	 Cabo	 X	
conseguiu	 imobilizar	 um	dos	briguentos,	 tendo	o	outro	
se desenvencilhado e partido para cima do Soldado 
Y,	 que	 efetuou	 um	 único	 disparo	 na	 vítima,	 com	 dolo	
de	 ferir,	 atingindo-a	 nas	 pernas,	 que	 provocou	 grave	
ferimento,	 com	 perigo	 de	 vida.	 Ato	 contínuo,	 Cabo	 X	
largou	o	briguento	e	efetuou	diversos	disparos	para	cima	
e	em	direção	a	um	matagal.	Após	acionarem	o	SAMU,	
dirigiram-se	ao	Quartel	e	lavraram	o	Registro	de	Defesa	
Social	 –	 REDS,	 narrando	 que	 foram	 ameaçados	 com	
arma	de	fogo	pela	vítima	e	que	ela	portava	um	revólver	
calibre	38.	Foi	instaurado	Inquérito	Policial	Militar	sobre	
os	 fatos,	 sendo	 o	Cabo	X	 denunciado	 pela	 prática	 do	
delito	 previsto	 no	 art.	 15	 da	 Lei	 nº	 10.826/2003	 c/c	 
art.	 312	 do	CPM	e	 o	Soldado	Y	 pela	 prática	 do	 delito	
previsto	no	art.	209	§	1º	c/c	art.	312,	ambos	do	CPM.

Sobre	 a	 competência	 para	 julgamento	 desses	 crimes,	
assinale a alternativa incorreta.

A) Os delitos previstos no art. 15 da  
Lei	nº	10.826/2003	c/c	art.	312	do	Código	Penal	
Militar,	 imputados	 ao	 Cabo	 X,	 serão	 julgados	
pela	 Justiça	Militar,	 face	 à	 alteração	 legislativa	
introduzida	pela	Lei	nº	13.491/17.

B) O	 delito	 previsto	 no	 art.	 209,	 §	 1º	 do	 CPM	
praticado	 pelo	 Soldado	 Y,	 será	 o	 único	 a	 ser	
julgado	na	Justiça	Militar,	sendo	que	o	crime	de	
falsidade	 ideológica	a	ele	 imputado,	deverá	ser	
julgado	na	Justiça	Estadual	Comum.

C) O	 delito	 de	 disparo	 de	 arma	 de	 fogo	 em	 via	
pública,	 imputado	 ao	 Cabo	 X,	 praticado	 nas	
condições	 do	 que	 prevê	 art.	 9º,	 II,	 do	 CPM,	 
será	 julgado	 no	 âmbito	 da	 Justiça	 Militar,	 e,	 
por	força	desta	disposição	legal,	é	considerando	
crime militar.

D) O	delito	de	 lesão	corporal	grave	praticado	pelo	
Soldado	Y	contra	civil	será	processado	e	julgado	
pela	Justiça	Militar	Estadual,	uma	vez	que	o	fato	
se	 enquadra	 na	 hipótese	 do	 art.	 9º,	 inciso	 II,	 
“b”	do	CPM.

QUESTÃO 55

O	instituto	da	menagem	é	uma	modalidade	de	medida	
cautelar	no	âmbito	militar,	voltada	a	autores	da	prática	de	
certos	delitos,	podendo	ser	concedida	pelo	juiz	mediante	
a	presença	de	alguns	requisitos.

Com	 relação	 a	 esses	 requisitos,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

A) A	menagem	poderá	ser	 concedida	pelo	 juiz	na	
hipótese	 de	 prática	 de	 crime	 cujo	 máximo	 de	
pena privativa de liberdade não exceda a dois 
anos,	 tendo-se,	porém,	em	atenção	a	natureza	
do crime e os antecedentes do acusado.

B) O	 órgão	 do	 Ministério	 Público	 será	 ouvido	
previamente	 sobre	 a	 concessão	 da	 menagem,	
devendo emitir parecer dentro do prazo de  
cinco dias.

C) Ao	 insubmisso,	 ou	 seja,	 aquele	 que	 pratica	
o	 crime	 do	 artigo	 183	 do	 CPM,	 impõe-se	
necessariamente	 a	 menagem	 no	 quartel	 por	
força	de	determinação	legal.

D) Ao	 reincidente	 se	 concederá	 a	 menagem,	 
se praticar novo crime propriamente militar.

QUESTÃO 56

Quanto	 à	 prisão	 em	 flagrante,	 assinale	 a	 alternativa	
incorreta.

A) A	prisão	em	flagrante	em	que	o	autor	é	perseguido	
logo	após	o	fato	delituoso,	em	situação	que	faça	
acreditar	ser	ele	o	seu	autor,	é	denominada	na	
doutrina	como	flagrante	impróprio	ou	imperfeito.

B) A	 situação	 de	 flagrância	 em	 que	 a	 vítima	
comunica	 a	 ocorrência	 de	 um	 roubo,	 a	 viatura	
sai	à	procura	do	veículo	subtraído	e	os	militares	
visualizam	 o	 autor	 do	 crime,	 algumas	 horas	
depois	do	fato,	em	poder	do	veículo,	dando-lhe	
voz	de	prisão,	configura-se	o	chamado	flagrante	
presumido	ou	ficto.

C) O insubmisso ou desertor são submetidos a 
procedimento especial na lei processual penal 
militar;	 e	 quanto	 a	 estes,	 qualquer	 pessoa	 e	
os	 militares	 têm	 o	 dever	 de	 prendê-los	 em	 
flagrante	delito.

D) Quando	 se	 tratar	 de	 crime	 permanente	 –	 
aquele	cuja	consumação	se	protrai	no	tempo	–,	
a	prisão	pode	ser	efetuada	enquanto	não	cessar	
a	permanência.
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QUESTÃO 57

Sobre	a	nulidade	processual,	é	correto	afirmar:

A) A	 nulidade	 estende-se	 aos	 atos	 praticados	 na	
fase	do	Inquérito	Policial	Militar.

B) Quando o ato processual deixou de ser 
praticado	conforme	fórmula	legalmente	prevista,	
mas	 atingiu	 seu	 objetivo,	 não	 resultando	
prejuízo	 para	 acusação	 e	 defesa,	 não	 será	 
declarado nulo.

C) A	 arguição	 das	 nulidades	 da	 instrução	 do	
processo	 deverá	 se	 dar	 até	 quando	 os	 autos	
forem	conclusos	para	julgamento.

D) A	 sentença	 proferida	 pelo	 Conselho	 de	
Justiça	 com	 juiz	 irregularmente	 investido,	
impedido	 ou	 suspeito,	 não	 anula	 o	 processo,	
independentemente se a maioria se constituir 
com o seu voto.

QUESTÃO 58

Sobre	os	princípios	do	direito	processual	penal,	analise	
as	afirmativas	a	seguir.

I.	 Um dos princípios constitucionais é o princípio 
da	 inocência,	 princípio	 por	 meio	 do	 qual	
se	 entende	 que	 ninguém	 será	 considerado	
culpado	 até	 o	 trânsito	 em	 julgado	 de	 sentença	 
penal	condenatória.

II.	 A paridade de armas ou o princípio da par 
conditio decorre do mandamento constitucional 
de	 que	 todos	 são	 iguais	 perante	 a	 lei,	 
sendo	 que	 as	 partes	 devem	 ter,	 em	 juízo,	 
as	 mesmas	 oportunidades	 de	 fazer	 valer	
suas	 razões	 e	 ser	 tratadas	 igualitariamente,	 
na	medida	de	suas	igualdades,	e	desigualmente,	
na	proporção	de	suas	desigualdades.

III.	 Por	 força	 do	 princípio	 da	 legalidade	 insculpido	
no	artigo	5º	da	Constituição	Federal,	entende-se	 
que o réu tem direito a um amplo arsenal 
de	 instrumentos	 de	 defesa,	 sendo	 forma	 de	
compensar	 a	 hipossuficiência	 e	 fragilidade	 do	
réu	em	relação	ao	Estado.

IV.	 O	 princípio	 do	 contraditório,	 estampado	 no	 
artigo	5º,	LV,	da	Carta	Magna	Federal,	as	partes	
têm	o	direito	de	se	manifestar	sobre	qualquer	fato	
alegado	ou	prova	produzida	pela	parte	contrária,	
visando	 à	 manutenção	 do	 equilíbrio	 entre	 o	
direito de punir do Estado e o direito de liberdade 
do	réu	e	o	consequente	estado	de	inocência.

Está(ão)	correta(s)	a(s)	afirmativa(s)

A) I	e	III,	apenas.
B) I,	II	e	IV,	apenas.
C) IV,	apenas.
D) I,	II,	III	e	IV.

QUESTÃO 59

Sobre	a	ação	penal	no	processo	penal	militar,	assinale	a	
alternativa incorreta.

A) Na	hipótese	de	ocorrência	de	um	crime	contra	a	
honra	previsto	no	Código	Penal	Militar,	praticado	
por	 militar	 em	 serviço	 e	 em	 unidade	 sujeita	 à	
administração	Militar,	a	ação	penal	será	privada	
e	de	iniciativa	do	ofendido.

B) Concluído	o	Inquérito	Policial	Militar,	os	autos	irão	
ao	Ministério	Público	e,	apresentada	a	denúncia,	
não	 poderá	 o	 Ministério	 Público	 desistir	 da	 
ação	penal.

C) Qualquer	pessoa	poderá	prestar	informações	ao	
Ministério	Público,	sendo	que	estas	informações,	
se	 escritas,	 deverão	 estar	 devidamente	
autenticadas;	 se	 verbais,	 serão	 tomadas	 por	
termo	 perante	 o	 juiz,	 a	 pedido	 do	 órgão	 do	
Ministério	Público,	e	na	presença	deste.

D) Nos	delitos	previstos	no	artigo	136	a	141	do	CPM,	
quando	 o	 agente	 for	 militar	 ou	 assemelhado,	
a	ação	penal	depende	de	 requisição,	que	será	
feita	 ao	 procurador-geral	 da	 Justiça	 Militar,	 
pelo	 Ministério	 a	 que	 o	 agente	 estiver	
subordinado; no caso do art. 141 do mesmo 
Código,	quando	o	agente	for	civil	e	não	houver	
coautor	 militar,	 a	 requisição	 será	 do	 Ministério	 
da	Justiça.

QUESTÃO 60

A	Justiça	Militar	tem,	em	sua	estrutura	de	primeiro	grau,	
o	colegiado	denominado	Conselho	de	Justiça,	o	qual	é	
constituído	de	um	juiz	togado	–	denominado	Juiz	Auditor	
no	âmbito	da	Justiça	Militar	da	União	(JMU),	e	Juiz	de	
Direito	no	âmbito	da	Justiça	Militar	Estadual	(JME),	além	
de mais quatro juízes militares.

Quanto	a	esse	órgão	Colegiado,	assinale	a	alternativa	
incorreta.

A) No	 âmbito	 da	 Justiça	 Militar	 da	 União,	 será	 a	
autoridade competente para dirimir questão 
prejudicial	 perante	 o	 STM,	 quando	 esta	 for	
arguida	pelo	procurador-geral	ou	pelo	acusado.

B) Qualquer dos membros do Conselho de 
Justiça	 poderá	 fazer	 as	 perguntas	 que	 julgar	
necessárias	 e	 que	 serão	 consignadas	 com	 as	 
respectivas respostas.

C) A	 instrução	 criminal	 será	 sempre	 pública,	
podendo,	excepcionalmente,	a	juízo	do	Conselho	
de	Justiça,	ser	secreta	a	sessão,	desde	que	exija	
o	interesse	da	ordem	e	disciplina	militares,	ou	a	
segurança	nacional.

D) Para	 os	 atos	 probatórios	 em	que	 é	 necessária	
a	 presença	 do	Conselho	 de	 Justiça,	 bastará	 o	
comparecimento da sua maioria. Se ausente o 
presidente,	 será	 substituído,	 na	 ocasião,	 pelo	
oficial	imediato	em	antiguidade	ou	em	posto.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

QUESTÃO 61

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

A	 Polícia	 Militar,	 juntamente	 com	 a	 Polícia	 Rodoviária	
Federal,	com	suporte	em	portaria	federal,	no	escopo	de	
combater	o	roubo	a	bancos,	decidiram	proceder	incursões	
no	interior	de	município	de	difícil	acesso,	através	de	vias	
rodoviárias	federais.	Em	uma	dessas	operações,	houve	
intensa	troca	de	tiros,	buscas	e	prisões	dos	suspeitos.	A	
operação	justificou-se	em	razão	do	órgão	federal	possuir	
informações	 sigilosas	 e	 equipamentos	 para	 auxiliar	 na	
captura	dos	meliantes	e	prevenção	de	crimes.

Com	relação	a	esse	caso,	assinale	a	alternativa	correta.

A) Presentes	as	hipóteses	de	fundadas	razões	para	
atuação	conjunta	para	combater	o	crime	com	a	
utilização	de	rodovia	federal,	em	desdobramentos	
fora	do	leito	da	rodovia	ou	da	faixa	de	domínio	da	
União,	 é	 possível	 à	 Polícia	 Rodoviária	 Federal	
exercer	 atribuições	 de	 natureza	 administrativa	
e policial conjunta para cumprir mandados de 
busca	e	apreensão,	fora	do	âmbito	das	rodovias	
e	 estradas	 federais,	 sendo	 imprescindível	
convênio	administrativo.

B) À	 Polícia	 Rodoviária	 Federal	 compete	 o	
patrulhamento	 ostensivo,	 a	 fiscalização	 e	 o	
controle	 das	 rodovias	 federais,	 não	 havendo	
norma	impeditiva	que	disponha	ao	aludido	órgão	
o	exercício	de	atividades	de	polícia	 judiciária	e	
administrativa	 fora	 dos	 limites	 estabelecidos	
na	 sua	 competência,	 desde	 que	 em	 estrito	
cumprimento	 de	 portaria	 federal	 emitida	 pelo	
Ministério	da	Justiça	para	ação	com	repercussão	
em Estados e Municípios decorrente de  
crime plurilocal.

C) A	operação	da	PRF	e	da	Polícia	Militar	justifica-se	
na	medida	em	que	é	determinante	para	atuação	
em	operações	conjuntas,	quando	integrantes	do	
Sistema	Único	de	Segurança	Pública	–	SUSP	e	
de	outros	órgãos	das	esferas	estadual,	distrital	
ou	 municipal,	 desde	 que	 haja	 solicitação	 por	
entidade	 federada	 com	 anuência	 do	 chefe	
do	 Poder	 Executivo	 requisitante	 na	 forma	 da	
Constituição	Federal.

D) Por	 se	 tratar	 de	 cooperação	 entre	 órgãos	
integrantes	 da	 federação,	 fica	 dispensado	 a	
identificação	 do	 objeto,	 metas	 e	 definição	 das	
etapas	ou	fases	de	execução,	quando	for	o	caso	
de	 atividade	 criminosa	 com	 atos	 preparatórios	
ou	 executórios	 em	 território	 de	 unidades	 
federativas	diversas.

QUESTÃO 62

São	 princípios	 que	 regem	 a	 Administração	 Pública,	
expressos	em	capítulo	próprio	da	Constituição	Federal	
de	1988:

A) Legalidade,	finalidade,	motivação,	razoabilidade,	
proporcionalidade,	 moralidade,	 ampla	 defesa,	
contraditório,	segurança	jurídica,	interesse	público	 
e	eficiência.

B) Legalidade,	 não	 retrocesso	 social,	 interesse	
público,	 finalidade	 social	 da	 propriedade,	
publicidade,	 dignidade	 da	 pessoa	 humana,	
moralidade,	contraditório,	duração	razoável	dos	
processos judiciais e administrativos.

C) Moralidade,	publicidade	dos	atos	administrativos,	
impessoalidade,	eficiência	e	legalidade.

D) Função	 social	 da	 propriedade,	 legalidade,	
instrumentalidade dos atos do processo 
administrativo,	moralidade,	eficiência,	dignidade	
da	pessoa	humana,	não	retrocesso	dos	direitos	
constitucionais	 adquiridos,	 ato	 jurídico	 perfeito,	
coisa	julgada,	contraditório	e	ampla	defesa.

QUESTÃO 63

No	 tocante	 à	 anatomia	 dos	 atos	 administrativos,	 
são	habitualmente	elencados	os	seguintes	atos:

A) Sujeito,	forma,	objeto,	motivo	e	finalidade.
B) Objeto	 lícito,	 interesse	 público,	 razoabilidade,	

vinculação,	adstrição	e	vontade.
C) Forma	 cogente,	 discricionariedade	 mínima,	

motivação	e	praticidade.
D) Autoexecução,	 vinculação	 mínima,	

discricionariedade,	 controle	 permanente	 e	
concretude.

QUESTÃO 64

Com	relação	à	atuação	da	Polícia	Militar	juntamente	com	
o	Corpo	de	Bombeiros	Militar	na	inspeção	de	uma	boate,	
no	tocante	à	licitude	de	sua	atividade	e	a	segurança	de	
suas	instalações,	assinale	a	alternativa	correta.

A) É	 exigível	 mandado	 judicial	 assinado	 por	 juiz	
militar para o exercício do poder de polícia para 
efetivação	da	inspeção	e	prisão	de	infratores.

B) Havendo	motivação,	o	agente	policial	e	o	agente	
do Corpo de Bombeiros Militar podem exercer 
diretamente	suas	competências	administrativas,	
compelindo	 materialmente	 o	 administrado,	 
por	 meios	 próprios,	 sem	 necessidade	 de	 
ordem judicial.

C) É	 necessário	 mandado	 judicial	 para	 controle	
do exame do objeto social descrito no 
alvará	 administrativo,	 cuja	 infração	 pode	 ser	
convalidada	 posteriormente	 com	 determinação	
de prazo.

D) Deve	 haver	 comunicação	 prévia	 aos	
proprietários,	 informando	 a	 extensão	 do	 
exercício	do	poder	de	polícia,	com	referência	no	
mandado judicial devidamente assinado pela 
autoridade competente.
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QUESTÃO 65

Quanto	ao	poder	de	requisição	administrativa	da	Polícia	
Militar	e	do	Corpo	de	Bombeiros	Militar,	é	correto	afirmar:

A) A	 autoridade	 administrativa,	 em	 situação	 de	
risco	 social,	 no	 exercício	 da	 sua	 atividade,	
pode	requisitar	e	usar	bens	móveis	ou	imóveis,	
situação	 fática	 em	 que	 uma	 vez	 materializada	
a	 afetação	 do	 bem	 pelo	 interesse	 público,	 
fica	 isenta	 de	 indenização	 em	 caso	 de	 danos	 
ao particular.

B) O	 Poder	 Público,	 em	 situações	 de	 interesse	
público	 e	 iminente	 perigo,	 está	 autorizado	 a	
utilizar	a	propriedade	alheia,	devendo	indenizar,	
de	 forma	 prévia,	 pela	 limitação	 do	 direito	 
de propriedade.

C) A	 autoridade	 administrativa,	 cumprindo	 com	
sua	 função,	 constatado	 o	 perigo	 existente,	
iminente,	 ou	 um	 risco	 à	 segurança	 pública,	 
fica	 dispensada	 de	 indenizar	 em	 caso	 de	
interesse	público	manifesto.

D) Havendo	 uma	 situação	 de	 perigo	 e	 urgência,	
a autoridade competente pode determinar a 
imposição	de	limitação	ao	direito	de	propriedade	
dos	 particulares,	 com	 indenização	 posterior	 no	
caso de dano.

QUESTÃO 66

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Ao	retornar	para	casa,	uma	pessoa	idosa	escutou	pelo	
rádio	do	carro	que	uma	barragem	de	rejeitos	de	minério	de	
ferro	veio	a	romper-se	em	município	próximo	daquele	em	
que	 reside.	Nesse	 ínterim,	percebe	 intenso	movimento	
de carros da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar.	Com	histórico	de	cardiopatia	congênita,	referida	
pessoa,	impactada	com	a	movimentação,	agravada	pelo	
sobrevoo	de	helicópteros,	for	acometida	de	intensa	crise	
de	ansiedade.	Ato	contínuo,	vem	a	sofrer	um	infarto	do	
miocárdio,	tendo	ido	a	óbito.

Com	relação	a	esse	caso,	assinale	a	alternativa	correta.

A) Deve o Estado responder pelos danos 
acarretados	em	razão	do	óbito,	assim	como	pelas	
consequências	jurídicas	decorrentes	da	conduta	
propiciadora	administrativa,	positiva	ou	negativa,	
com base na teoria da responsabilidade objetiva 
e	na	modalidade	do	risco	integral.

B) Deve o Estado responder por culpa subjetiva 
decorrente	 da	 conduta	 propiciadora	 causada,	
uma	vez	comprovada	a	falha	do	serviço	público	
na	fiscalização	de	barragens.

C) Não	deve	o	Estado	responder	patrimonialmente,	
posto	 que,	 na	 hipótese,	 não	 estão	 presentes	
requisitos	da	responsabilização	pública.

D) Não	deve	o	Estado	responder	patrimonialmente,	
uma	 vez	 que,	 na	 espécie,	 está	 caracterizada	
situação	de	culpa	exclusiva	da	vítima,	hipótese	
excludente da responsabilidade civil do Estado.

QUESTÃO 67

Considere hipoteticamente que um militar do Estado 
de	Minas	Gerais	 ingressou	 com	 ação	 de	 anulação	 de	
ato administrativo questionando o mérito do ato de 
punição	 disciplinar.	 Alegou	 falta	 de	 razoabilidade	 e	
proporcionalidade	da	punição.	O	órgão	judiciário	militar	
houve	 por	 bem	 aferir	 o	 exame	 da	 razoabilidade	 e	 da	
proporcionalidade	em	julgamento	de	mérito.

Sobre	 o	 critério	 do	 julgamento,	 assinale	 a	 alternativa	
correta.

A) Compete	 ao	 superior	 hierárquico	 avaliar	 a	
transgressão	 disciplinar,	 pois	 a	 ele	 incumbe	
aferir	a	tipificação	do	ato,	assim	como	a	gradação	
da	 penalidade,	 sendo	 o	 ato	 administrativo	
insindicável	 em	 seus	 aspectos	 externos,	 como	
também os seus motivos.

B) Sendo	 a	 classificação	 da	 transgressão	
competência	 da	 autoridade	 militar,	 a	 
discricionariedade não pode ser controlada 
posteriormente,	 sob	 pena	 de	 violação	 da	
hierarquia e disciplina militares previstas na 
Constituição.

C) Por	 ser	 vinculada	 à	 tipificação	 do	 fato	 e	 à	
gradação	da	sanção	na	aplicação	da	penalidade	
cabível,	 a	 transgressão	 disciplinar	 pode	 ser	
sindicada	 pela	 autoridade	 judiciária	 militar	 em	
substituição	 na	 análise	 do	 mérito	 da	 punição	
disciplinar,	após	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.

D) A proporcionalidade e razoabilidade vincula o 
detentor	do	poder	disciplinar,	e,	neste	aspecto,	
no	 exame	 de	 mérito	 do	 processo	 judicial,	 
é possível o controle do ato administrativo em seus 
aspectos	 externos,	 como	 também	 a	 existência	
dos motivos e dos pressupostos de direito e  
de	fato.
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QUESTÃO 68

Considere hipoteticamente que a Polícia Militar Estadual 
decidiu	 adquirir	 câmeras	 para	 serem	 acopladas	 ao	
uniforme	 de	 seus	 integrantes,	 especialmente	 para	
aqueles	designados	em	operações	de	rondas	ostensivas	
e	 situações	 de	 enfrentamento,	 abrindo	 processo	
de	 licitação	 pública	 para	 contratação	 e	 compra	 dos	
equipamentos.	Nos	 termos	do	edital,	 além	de	cláusula	
garantindo	 a	 efetiva	 entrega	 do	 objeto	 do	 contrato	 a	
tempo	e	modo	pela	vencedora	do	certame,	 foi	prevista	
cláusula	ressalvando	futura	terceirização	para	o	serviço	
de	 manutenção	 das	 câmeras	 à	 pessoa	 diversa	 do	
vencedor do certame.

A	esse	respeito,	assinale	a	alternativa	correta.

A) O licitante ou o vencedor do certame é 
responsável	 por	 todos	 os	 serviços	 incidentais	
ao	contrato,	porque	a	terceirização	do	serviço	é	
vedada pelo ordenamento jurídico.

B) Na	 hipótese	 de	 contratação	 de	 item	 de	
aperfeiçoamento	 tecnológico,	 necessário	 à	
Administração	 Militar,	 é	 obrigatório	 à	 própria	
empresa	 ganhadora	 do	 certame	 executar	 a	
manutenção	 dos	 equipamentos	 e	 serviços,	
visando	 a	 garantir	 o	 objeto	 do	 contrato,	 não	
havendo	 diferenciação	 entre	 atividade	 meio	 e	
atividade	fim,	seja	ela	externa	ou	interna.

C) Na	 hipótese	 de	 aquisição	 de	 equipamento	
envolvendo	 nova	 tecnologia,	 é	 permitida	 a	
terceirização	do	serviço	por	empresa	diversa	da	
vencedora	 do	 certame,	 desde	 que	 presente	 a	
especialização,	qualidade	de	profissional	ou	que	
seja	 fornecido	 por	 empresa	 cujo	 conceito,	 no	
campo	de	sua	especialidade,	permita	inferir	que	
o seu trabalho é essencial e reconhecidamente 
adequado	 à	 plena	 satisfação	 do	 objeto	 do	
contrato,	em	novo	certame	público.

D) É	 permitida	 a	 terceirização	 dos	 serviços	 pela	
Administração	 Militar,	 desde	 que	 a	 empresa	
terceirizada	 seja	 coligada	 contratualmente	 ao	
objeto	 social	 da	 empresa	 vencedora,	 visando	
a	 garantir	 a	 padronização	 do	 objeto,	 ou	 em	
decorrência	 da	 necessidade	 de	 manter	 a	
compatibilidade	 com	 plataformas	 e	 padrões	 
já	adotados.

QUESTÃO 69

Após	 regular	 procedimento	 administrativo,	 havendo	
decisão administrativa do Conselho de Disciplina 
que não reconheceu presentes os elementos do ato 
infracional	militar,	é	correto	afirmar	que	o	Conselho	de	
Disciplina	e	sua	competência

A) não	 poderá	 ser	 novamente	 instaurado,	 uma	
vez	 que	 é	 incabível	 duplo	 julgamento	 pelo	
mesmo	 fato,	 não	 obstante	 a	 existência	 de	 
elementos novos.

B) não	 poderá	 ser	 novamente	 instaurado,	
reconhecida	 coisa	 julgada	 administrativa,	
considerando	 haver	 preclusão	 para	 esfera	
administrativa	 mesmo	 com	 surgimento	 de	
elementos	de	fato.

C) poderá	 ser	 novamente	 instaurado,	 dentro	 do	
lapso	 temporal	 da	 prescrição	 administrativa,	
desde	que	haja	elementos	novos,	porque	como	a	
preclusão	tem	efeitos	internos,	não	tem	o	alcance	
da	decisão	judicial	transitada	em	julgado.

D) poderá	 ser	 novamente	 instaurado,	 dentro	 do	
lapso	 temporal	 da	 prescrição	 administrativa,	
porque a autoridade administrativa pode 
rever	 seus	 próprios	 atos	 quando	 eivados	 de	
irregularidade,	 interpretação	 equivocada	 ou	
nulidade	na	forma	da	Súmula	473	do	STF.

QUESTÃO 70

A	 Assembleia	 Legislativa	 do	 Estado	 houve	 por	 bem	
solicitar	oficiais	da	ativa	da	Polícia	Militar	e	do	Corpo	de	
Bombeiros	Militar	para	prestarem	serviços	de	assessoria	
nas	respetivas	especialidades,	sem	dedicação	exclusiva.

A	esse	respeito,	assinale	a	alternativa	correta.

A) As	 instituições	 de	 origem	 podem	 negar	 a	
cessão	dos	militares	ao	 fundamento	de	que	as	
respectivas	funções	militares	se	classificam	como	
de	 caráter	 de	dedicação	exclusiva,	 porque	 são	
incompatíveis com qualquer outra possibilidade 
de	acumulação	de	cargos,	salvo	a	de	um	cargo	
de	magistério	ou	dois	cargos	de	médico.

B) Não	 é	 possível	 a	 acumulação	 de	 cargos	 dos	
militares	 estaduais,	 uma	 vez	 que	 existe	 regra	
proibitiva	na	Constituição	Federal	para	a	situação	
em	espécie,	decorrente	do	princípio	da	simetria	
com	os	militares	das	Forças	Armadas,	estando,	
neste	caso,	a	acumulação	vedada	reflexamente.

C) É	possível	a	acumulação	de	função	de	assessoria	
com	 cargos	 militares	 nas	 idênticas	 situações	
de	 acumulação	 de	 cargos	 de	 servidores	 civis,	
com	prevalência,	no	caso,	da	atividade	militar	e	
havendo	compatibilidade	de	horários.

D) A	 acumulação	 é	 possível	 somente	 no	 caso	 de	
professor	 militar	 de	 escola	 militar	 com	 outro	
cargo	equivalente	do	quadro	de	oficiais.
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BLOCO III

ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR

QUESTÃO 71

De	acordo	com	a	Resolução	nº	167,	de	05	de	maio	de	
2016,	 sobre	 o	 conflito	 de	 competência	 entre	 juízes	 de	
primeiro	grau	e	a	correição	parcial	contra	ato	de	juiz	de	
primeiro	grau,	respectivamente,	é	correto	afirmar:

A) O	conflito	negativo	de	competência	entre	juízes	
de	 primeiro	 grau	 poderá	 ser	 suscitado	 pela	
parte	interessada	em	autos	apartados	e	dirigido	
ao	presidente	do	Tribunal	de	Justiça	Militar	e	a	
correição	parcial	 contra	 ato	 de	 juiz	 de	primeiro	
grau	 será	 admitida	 em	 processos	 cíveis,	 
a	 requerimento	 das	 partes,	 e	 seguirá	 o	 rito	 do	
recurso	de	apelação.

B) O	conflito	negativo	de	competência	entre	juízes	
de	 primeiro	 grau	 poderá	 ser	 suscitado	 pelo	
Conselho	 de	 Justiça	 nos	 próprios	 autos	 do	
processo	e	dirigido	ao	corregedor	do	Tribunal	de	
Justiça	Militar	e	a	correição	parcial	contra	ato	de	
juiz	de	primeiro	grau	será	admitida	em	processos	
cíveis,	 a	 requerimento	 das	 partes,	 e	 seguirá	 o	
rito	do	agravo	de	instrumento.

C) O	 conflito	 negativo	 de	 competência	 entre	
juízes	 de	 primeiro	 grau	 poderá	 ser	 suscitado	
pelo	 Ministério	 Público,	 nos	 próprios	 autos	 do	
processo	e	dirigido	ao	presidente	do	Tribunal	de	
Justiça	Militar	e	a	correição	parcial	contra	ato	de	
juiz	de	primeiro	grau	será	admitida	em	processos	
cíveis,	 a	 requerimento	 das	 partes,	 e	 seguirá	 o	
rito	do	agravo	de	instrumento.

D) O	conflito	negativo	de	competência	entre	juízes	
de	primeiro	grau	poderá	ser	suscitado	pelo	 juiz	
de	Direito	de	Juízo	Militar,	em	autos	apartados	
do	processo	e	dirigido	ao	presidente	do	Tribunal	
de	 Justiça	 Militar	 e	 a	 correição	 parcial	 contra	
ato	 de	 juiz	 de	 primeiro	 grau	 será	 admitida	 em	
processos	 cíveis,	 a	 requerimento	 das	 partes,	 
e	seguirá	o	rito	do	recurso	de	apelação.

QUESTÃO 72

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Um juiz de Direito substituto da Comarca da cidade 
de	 Lagoa	 Dourada-MG	 foi	 submetido	 a	 Processo	
Administrativo	 Disciplinar	 (PAD)	 em	 decorrência	 de	
uma	 fundamentada	 representação	 assinada	 pelo	
defensor	 público-geral	 do	 Estado	 de	 Minas	 Gerais.	
Segundo	consta	na	citada	representação	encaminhada	
ao	presidente	do	Tribunal	 de	Justiça	de	Minas	Gerais,	
o	 magistrado,	 ainda	 estando	 cumprindo	 o	 biênio	 do	
estágio,	não	revelou	efetiva	produtividade	no	trabalho.

Considerando	esse	caso,	é	correto	afirmar.

A) O	Processo	Administrativo	não	poderá	ter	início,	
pois	 o	 defensor	 público-geral	 do	 Estado	 de	
Minas Gerais não é competente para apresentar 
representação	 em	 relação	 as	 atividades	
desenvolvidas por juiz de Direito.

B) O	 presidente	 do	 Tribunal	 de	 Justiça	 de	 Minas	
Gerais	 deverá	 relatar	 a	 acusação	 perante	
o	 órgão	 competente	 do	 TJMG,	 não	 tendo,	 
neste	caso,	direito	a	voto.

C) O relator e o revisor do Processo Administrativo 
Disciplinar	serão	sorteados	dentre	os	integrantes	
do	órgão	competente	do	Tribunal	de	Justiça	de	
Minas Gerais.

D) A	 instauração	 do	PAD	 deverá	 ser	 determinada	
pela	 maioria	 absoluta	 do	 órgão	 competente	
do	 Tribunal	 de	 Justiça,	 devendo	 o	 respectivo	
acórdão	 ser	 acompanhado	 de	 portaria,	 a	 qual	
deverá	ser	assinada	pelo	presidente	do	Tribunal	
de	Justiça.

QUESTÃO 73

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

O	 juiz	 presidente	 do	 Tribunal	 do	 Júri	 da	 Comarca	 de	
Sete	Lagoas-MG,	cidade	 localizada	a	74	km	da	capital	
mineira,	 por	motivos	 de	 saúde	 pessoal,	 necessitou	 se	
afastar	 do	 exercício	 de	 suas	 atividades	 judicante	 pelo	
período de 45 dias.

Com	base	no	que	prevê	a	Lei	Complementar	nº	59,	de	
18	 de	 janeiro	 de	 2001,	 até	 que	 ocorra	 a	 designação	
de	 outro	 juiz	 pelo	 presidente	 do	 Tribunal	 de	 Justiça,	 
é	correto	afirmar:

A) Devido	 à	 disponibilidade	 de	 magistrados	 na	
capital	 mineira,	 poderá	 ser	 substituído	 por	 um	
juiz substituto da Comarca de Belo Horizonte.

B) Por se tratar do presidente do Tribunal do 
Júri,	 será	 automaticamente	 substituído	 pelo	 
juiz sumariante.

C) Enquanto	 não	 ocorrer	 a	 designação	 do	
substituto	pelo	presidente	do	Tribunal	de	Justiça,	
a	 substituição	 deverá	 ocorrer,	 prioritariamente,	
por um juiz de direito de outra vara da  
mesma	competência.

D) Em	se	tratando	da	substituição	provisória,	antes	
da	designação	oficial	pelo	presidente	do	Tribunal,	
não	poderão	substituir	o	juiz	afastado	os	titulares	
de vara cível e o diretor do Foro.
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QUESTÃO 74

Considerando	a	Lei	de	Organização	e	Divisão	Judiciárias	
do	 Estado	 de	 Minas	 Gerais,	 analise	 as	 afirmativas	 
a	seguir.

I.	 A	garantia	à	inamovibilidade	do	magistrado	não	
impedirá	 sua	 remoção	 por	 interesse	 público,	
que	 terá	 direito	 ao	 reembolso	 das	 despesas	
efetuadas	 a	 título	 de	 transporte	 e	 mudança,	
ainda	que	a	remoção	tenha	se	dado	a	pedido.

II.	 O	 oficial	 sorteado	 para	 composição	 dos	
Conselhos	 de	 Justiça	 que	 estiver	 em	 gozo	
de	 férias	 regulamentares	 será	 substituído	
definitivamente,	o	que	não	ocorrerá	no	caso	de	o	
oficial	ser	transferido	para	uma	Unidade	fora	da	
sede	da	Auditoria	Judiciária	Militar,	no	curso	do	
processo-crime.

III.	 O	 desembargador	 do	 Tribunal	 de	 Justiça	
Militar	 e	 o	 juiz	 de	 Direito	 do	 Juízo	 Militar	
gozam,	 respectivamente,	 dos	 mesmos	 direitos	
e	 têm	 o	 mesmo	 subsídio	 do	 desembargador	
e	 do	 juiz	 de	 Direito	 de	 entrância	 especial	 do	
Tribunal	de	Justiça	do	Estado	e	sujeitam-se	às	 
mesmas	vedações.

IV.	 O	 preenchimento	 do	 cargo	 de	 desembargador	
no	Tribunal	de	Justiça	Militar	se	dará	mediante	o	
ingresso	por	meio	de	concurso	público	de	provas	
e	 títulos	e	por	meio	das	vagas	 reservadas	aos	
representantes do quinto constitucional.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I,	III	e	IV,	apenas.
B) II	e	III,	apenas.
C) I	e	III,	apenas.
D) II	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 75

Assinale	 a	 alternativa	 que	 descreve	 as	 competências	
dos	 Conselhos	 de	 Justiça	 e	 do	 juiz	 de	 Direito	 do	
Juízo	Militar,	 na	 condição	 de	 presidente	 do	 Conselho,	
respectivamente,	 prevista	 na	 Lei	Complementar	 nº	 59,	
de	18	de	janeiro	de	2001.

A) Converter	 em	 prisão	 preventiva	 a	 detenção	
de	 acusado	 ou	 ordenar-lhe	 a	 soltura	 
justificadamente	 e	 declarar	 a	 inimputabilidade	
de	 indiciado	 ou	 de	 acusado,	 nos	 termos	da	 lei	
penal	militar,	 quando,	 no	 inquérito	 ou	no	 curso	
do	 processo,	 tiver	 sido	 verificada	 tal	 condição,	
mediante	exame	médico	legal.

B) Decidir	questões	de	direito	ou	de	fato	suscitadas	
durante	 a	 instrução	 criminal	 ou	 durante	 o	
julgamento	e	submeter	as	questões	de	ordem	à	
decisão	 do	 Conselho,	 ouvidos	 o	 representante	
do	Ministério	Público	e	a	defesa.

C) Conceder	 menagem	 e	 liberdade	 provisória,	
bem	como	 revogá-las,	 no	curso	do	processo	e	
converter	 em	 prisão	 preventiva	 a	 detenção	 do	
indiciado	ou	ordenar-lhe	a	soltura.

D) Ouvir as partes para se pronunciar na sessão 
a respeito das questões nela suscitadas e 
decretar	medidas	preventivas	e	assecuratórias,	 
nos	processos	pendentes	de	seu	julgamento.

LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL RELATIVA 
ÀS ORGANIZAÇÕES MILITARES ESTADUAIS

QUESTÃO 76

Sobre	 os	 deveres,	 responsabilidades,	 direitos	
e	 prerrogativas	 dos	 militares	 estabelecidos	 na	 
Lei	 Estadual	 nº	 5.301,	 de	 16/10/1969	 (Estatuto	 dos	
Militares	do	Estado	de	Minas	Gerais	–	EMEMG),	assinale	a	 
alternativa correta.

A) Somente	 em	 caso	 de	 flagrante	 delito	 o	 militar	
poderá	ser	preso	por	autoridade	policial	civil.

B) Um	dos	casos	em	que	o	oficial	poderá	perder	o	
posto	 ou	 patente	 será	 em	 virtude	 de	 sentença	
condenatória	 restritiva	 da	 liberdade	 individual,	
igual	ou	superior	a	dois	anos.

C) O	exercício	da	função	correspondente	ao	posto	
ou	graduação	é	um	dos	direitos	inafastáveis	dos	
militares,	não	cabendo	exceções.

D) O	militar	 terá	 as	 prerrogativas	 e	 as	 obrigações	
correspondentes	 ao	 seu	 posto	 ou	 graduação,	
desde	que	fardado.

QUESTÃO 77

Com	base	na	Lei	nº	5.301,	de	16	de	outubro	de	1969,	a	
qual contém o Estatuto dos Militares do Estado de Minas 
Gerais,	assinale	a	alternativa	correta.

A) A carreira na Polícia Militar é privativa de 
brasileiros	natos	ou	naturalizados	para	praças	e	
oficiais,	observadas	as	condições	de	cidadania,	
idade,	 capacidade	 física,	 moral	 e	 intelectual,	
previstas	em	leis	e	regulamentos.

B) Um	 dos	 requisitos	 para	 o	 ingresso	 na	 Polícia	
Militar de Minas Gerais é possuir nível superior 
de	escolaridade,	para	oficiais,	e	nível	médio	de	
escolaridade,	para	praças.

C) Será	 transferido	 para	 a	 reserva	 remunerada,	
voluntariamente,	 o	 militar	 que	 tenha	 no	
mínimo 35 anos de exercício de atividade de  
natureza militar.

D) A	 exclusão	 “ex-officio”	 da	 praça	 é	 aplicável	
somente	 durante	 o	 seu	 período	 de	 formação	
ou	 no	 de	 incorporação	 por	 conveniência	 ou	
interesse	da	instituição	militar,	ou	para	atender	a	
circunstâncias	especiais.
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QUESTÃO 78

Em	 conformidade	 com	 o	 previsto	 na	 Lei	 Estadual	 
nº	 14.310/2002,	 que	 dispõe	 sobre	 o	 Código	 de	 Ética	
de	Disciplina	dos	Militares	do	Estado	de	Minas	Gerais,	
assinale a alternativa correta.

A) A	reforma	disciplinar	é	uma	medida	excepcional,	
de	conveniência	da	administração,	que	culmina	
no	afastamento	do	militar,	de	ofício,	do	serviço	
ativo,	 pelo	 reiterado	 cometimento	 de	 faltas	 ou	
pela	sua	gravidade,	quando	contar	pelo	menos	
vinte	anos	de	efetivo	serviço.

B) No	Processo	Administrativo	Disciplinar	Sumário	
(PADS),	a	notificação	do	acusado	e	seu	defensor	
para	 o	 interrogatório	 deverá	 ser	 realizada	 por	
escrito	e	com	antecedência	mínima	de	24	horas.

C) Havendo dois ou mais acusados no Processo 
Administrativo	 Disciplinar,	 o	 prazo	 para	
apresentação	 das	 razões	 escritas	 de	 defesa	
será	comum	de	10	dias	úteis.

D) Comprovada	 a	 ilegalidade	 ou	 injustiça,	 o	 ato	
punitivo	deverá	ser	anulado	no	prazo	máximo	de	
cinco	anos,	a	contar	da	data	do	cometimento	da	
transgressão	disciplinar.

QUESTÃO 79

Acerca	das	disposições	constantes	na	Lei	nº	14.310/02,	
que	contém	o	Código	de	Ética	e	Disciplina	dos	Militares	
do	 Estado	 de	 Minas	 Gerais	 –	 CEDM,	 assinale	 a	
alternativa correta.

A) Ao	ingressar	nas	Instituições	Militares	Estaduais	
–	 IMEs,	 o	 militar	 será	 classificado	 no	 conceito	
“B”,	com	zero	ponto	e,	a	cada	ano	sem	punição,	
o	 militar	 receberá	 cinco	 pontos	 positivos,	 
até	atingir	o	conceito	“A”.

B) Havendo	 recurso	 disciplinar	 interposto,	 
na	 esfera	 administrativa,	 não	 será	 aplicado	 
efeito	 suspensivo	 em	 relação	 a	 decisão	 que	
determinou	a	sanção	disciplinar.

C) Na	 análise	 que	 precede	 o	 julgamento	 da	
transgressão	 disciplinar,	 levar-se-á	 em	
consideração:	os	antecedentes	do	transgressor;	
as causas que determinaram o cometimento da 
transgressão;	a	natureza	dos	fatos	ou	dos	atos	
que	 a	 envolvam;	 as	 consequências	 que	 dela	
possam advir.

D) Somente o comandante da Unidade e 
o presidente da Comissão de Processo 
Administrativo	Disciplinar	(CPAD),	após	parecer	
formal	Conselho	 de	Ética	 e	Disciplina	Militares	
da	 Unidade	 (CEDMU),	 poderão	 solicitar	 ao	
comandante-geral	 a	 disponibilidade	 cautelar	 
do militar.

QUESTÃO 80

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Em	 2015,	 um	 sargento	 PM	 foi	 incluído	 nas	 fileiras	 da	
Polícia	Militar	 do	 Estado	 de	Minas	Gerais.	 No	 ano	 de	
2019,	encontrava-se	classificado	em	sua	ficha	funcional	
no	 conceito	 “C	 com	 -	 22	 pontos”	 (C	 com	 vinte	 e	 dois	
pontos	 negativos),	 quando	 veio	 a	 ser	 submetido	 a	
procedimento	administrativo	por	ter,	em	tese,	deixado	de	
cumprir	ordem	legal.

Com	 relação	 ao	 referido	 procedimento	 administrativo	
e	 /	 ou	possível	 sanção	disciplinar	aplicável	 ao	 referido	
sargento	PM	,	é	correto	afirmar:

A) O parecer da Comissão de Processo 
Administrativo	 Disciplinar	 deverá	 ser	
encaminhado ao Conselho de Ética e Disciplina 
dos	 Militares	 da	 Unidade,	 que	 emitirá	 o	 seu	
parecer no prazo de 10 dias.

B) Da	decisão	punitiva,	caberá	recurso	à	autoridade	
superior,	 com	 efeito	 suspensivo,	 no	 prazo	 de	
cinco	 dias	 úteis,	 que	 proferirá	 sua	 decisão	 no	
mesmo prazo.

C) Após	 os	 pareceres	 da	 Comissão	 de	 Processo	
Administrativo Disciplinar e do Conselho de 
Ética	 e	 Disciplina	 dos	 Militares	 da	 Unidade,	
a	 autoridade	 convocante	 poderá	 opinar	 pela	
aplicação	da	reforma	disciplinar	compulsória.

D) Antes	de	sua	decisão,	a	autoridade	convocante	
poderá	 determinar	 o	 retorno	 dos	 autos	 à	
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar 
para	a	realização	de	diligências	complementares.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

QUESTÃO 81

Considere	 hipoteticamente	 que	 após	 procedimento	
administrativo,	foi	reconhecida	a	transgressão	disciplinar	
e	 imposta	 ao	militar	 a	 sanção	 de	 perda	 de	 30	 pontos	
na	 sua	 ficha	 funcional	 e	 suspensão	 de	 10	 dias.	
Inconformado,	 o	militar	 ajuizou	 ação	 anulatória	 de	 ato	
administrativo	 disciplinar	 em	 face	 do	 Estado	 de	Minas	
Gerais,	 ao	 fundamento	 de	 que	 o	 ato	 sancionador	 foi	
desprovido	de	motivação	/	justificação.	Estando	os	autos	
conclusos	para	sentença,	o	juiz	identificou	a	prescrição	
da	pretensão	punitiva	da	Administração.

Considerando	 as	 normas	 fundamentais	 do	 Código	 de	
Processo	Civil	de	2015,	assinale	a	alternativa	correta.

A) O	juiz	está	autorizado	a	decretar	a	prescrição	de	
ofício,	 independentemente	 de	 intimação	 prévia	
das partes.

B) Está	 vedado	 ao	 juiz	 decretar	 a	 prescrição	 de	
ofício,	pois	trata-se	de	matéria	que	depende	de	
requerimento expresso da parte.

C) Se	o	juiz	deixar	de	decidir	de	ofício	a	prescrição,	
haverá	 preclusão	 e	 estará	 vedado	 ao	 tribunal,	
em	sede	de	apelação,	pronunciá-la.

D) O	 juiz	 está	 autorizado	 a	 decretar	 a	 prescrição	
após	 a	 intimação	 prévia	 das	 partes	 para	 
se	manifestar.
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QUESTÃO 82

Considerando	as	normas	vigentes	do	Código	de	Processo	
Civil	de	2015	acerca	do	 litisconsórcio	e	 intervenção	de	
terceiros,	analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 A	 sentença	 de	 mérito,	 quando	 proferida	 sem	
a	 integração	 do	 contraditório	 do	 litisconsorte	
necessário,	será	sempre	nula.

II.	 A	 sentença	 de	 mérito,	 quando	 proferida	 sem	
a	 integração	 do	 contraditório	 do	 litisconsorte	
necessário,	 será	nula	se	a	decisão	deveria	ser	
uniforme	 em	 relação	 a	 todos	 que	 deveriam	 ter	
integrado	o	processo.

III.	 O	 juiz	 não	 poderá	 limitar	 o	 litisconsórcio	
facultativo	 quanto	 ao	 número	 de	 litigantes	 na	
fase	de	liquidação	de	sentença	ou	na	execução.

IV.	 Nos	 autos	 do	 processo,	 havendo	 substituição	
processual,	 o	 substituído	 poderá	 intervir	 como	
assistente litisconsorcial.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	IV,	apenas.
B) II	e	III,	apenas.
C) II	e	IV,	apenas.
D) I,	II	e	III,	apenas.

QUESTÃO 83

Sobre	a	competência	 interna	e	a	cooperação	nacional,	
reguladas	 pelo	 Código	 de	 Processo	 Civil	 de	 2015,	
assinale a alternativa correta.

A) Determina-se	 a	 competência	 no	 momento	
do	 registro	 ou	 da	 distribuição	 da	 petição	
inicial,	 sendo	 relevantes	 as	 modificações	
do	 estado	 de	 fato	 ou	 de	 direito	 ocorridas	
posteriormente,	 exceto	 quando	 alterarem	 a	 
competência	absoluta.

B) A	competência	relativa	não	poderá	modificar-se	
pela	conexão	ou	pela	continência.

C) O	 pedido	 de	 cooperação	 jurisdicional	
nacional	 deve	 ser	 prontamente	 atendido,	 
prescinde	 de	 forma	 específica	 e	 pode	 ser	
executado	 como	 auxílio	 direto,	 reunião	 ou	
apensamento,	 prestação	 de	 informações,	 
atos concertados entre os juízes cooperantes.

D) Prorrogar-se-á	 a	 competência	 absoluta	 se	 o	
réu	 não	 alegar	 a	 incompetência	 em	 preliminar	 
de	contestação.

QUESTÃO 84

O	Regimento	 Interno	 do	Tribunal	 de	 Justiça	Militar	 do	
Estado	 de	 Minas	 Gerais	 dispõe	 sobre	 a	 composição,	 
a	 competência,	 o	 funcionamento	 e	 a	 disciplina	 de	 
serviços	 dos	 seus	 respectivos	 órgãos	 e	 sobre	 o	
processamento	e	o	julgamento	dos	feitos	que	a	eles	são	
atribuídos	 pela	 Constituição	 da	 República	 Federativa	
do	Brasil,	pela	Constituição	do	Estado	de	Minas	Gerais	 
e pelas leis.

Considerando	 o	 disposto	 nesse	 Regimento	 Interno,	
analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 O Tribunal Pleno é competente para processar e 
julgar,	originariamente,	ação	rescisória,	incidente	
de	 assunção	 de	 competência,	 incidente	 de	
resolução	de	demandas	repetitivas	e	o	incidente	
de	arguição	de	inconstitucionalidade.

II.	 As	 Câmaras	 têm	 competência	 para	 julgar	
apelação,	 reexame	 necessário	 e	 mandado	 de	
segurança	 contra	 atos	 de	 desembargadores	
do	 Tribunal	 ou	 membro	 do	 Ministério	 Público	
praticados	 em	 ações	 judiciais	 contra	 atos	
disciplinares militares.

III.	 As	 Câmaras,	 em	 número	 de	 duas,	 são	
órgãos	 jurisdicionais	 fracionários	 do	 Tribunal,	 
ambas	 com	 competência	 em	 matéria	 cível	
e	 criminal,	 ressalvada	 a	 que	 couber	 ao	 
Tribunal Pleno.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	II,	apenas.
B) I	e	III,	apenas.
C) II	e	III,	apenas.
D) I,	II	e	III.

QUESTÃO 85

O	Código	 de	 Processo	Civil	 de	 2015	 introduziu	 várias	
inovações	no	sistema	recursal	e	na	regulamentação	da	
ordem dos processos nos Tribunais.

Nesse	sentido,	analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 Na	 hipótese	 de	 alteração	 de	 jurisprudência	
dominante do Supremo Tribunal Federal 
e dos tribunais superiores ou daquela 
oriunda	 de	 julgamento	 de	 casos	 repetitivos,	 
haverá	 obrigatória	 modulação	 dos	 efeitos	
da	 alteração	 no	 interesse	 social	 e	 no	 da	 
segurança	jurídica.

II.	 Antes de considerar inadmissível o recurso de 
agravo	 de	 instrumento,	 o	 relator	 concederá	
o	 prazo	 de	 cinco	 dias	 ao	 agravante	 para	
que seja sanado vício ou complementada a  
documentação	exigível.

III.	 É	 admissível	 a	 assunção	 de	 competência	
quando	 o	 julgamento	 de	 recurso,	 de	 remessa	
necessária	 ou	 de	 processo	 de	 competência	
originária	envolver	relevante	questão	de	direito,	
com	grande	 repercussão	 social,	 sem	 repetição	
em	múltiplos	processos.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	II,	apenas.
B) I	e	III,	apenas.
C) II	e	III,	apenas.
D) I,	II	e	III.
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QUESTÃO 86

Haverá	julgamento	antecipado	da	lide	quando:

A) O	 juiz,	 reputando	 não	 ser	 necessária	 a	
produção	de	novas	provas	após	as	providências	
preliminares,	prolatar	sentença	de	mérito.

B) O juiz considerar saneado o processo em 
razão de estarem presentes os pressupostos 
processuais	e	as	condições	da	ação.

C) O juiz declarar estabilizada a tutela antecipada 
requerida	em	caráter	antecedente.

D) O	 juiz	 proferir	 sentença	 terminativa,	 depois	 do	
encerramento da prova pericial.

QUESTÃO 87

Sobre	o	procedimento	comum	regulado	pelo	Código	de	
Processo	Civil	de	2015,	assinale	a	alternativa	correta.

A) O	não	comparecimento	injustificado	do	autor	ou	
do	réu	à	audiência	de	conciliação	é	considerado	
ato	 atentatório	 à	 dignidade	 da	 justiça	 e	 será	
sancionado	com	multa	de	até	10%	da	vantagem	
econômica	 pretendida	 ou	 do	 valor	 da	 causa,	
revertida	em	favor	do	Estado.

B) Nas	 causas	 que	 dispensem	 a	 fase	 instrutória,	
o	 juiz,	 independentemente	 da	 citação	 do	 réu,	
julgará	liminarmente	improcedente	o	pedido	que	
contrariar	 entendimento	 firmado	 em	 incidente	
de	 resolução	 de	 demandas	 repetitivas	 ou	 de	
assunção	de	competência.

C) O	 juiz,	 ao	 verificar	 que	 a	 petição	 inicial	 não	
preenche	os	 requisitos	 legais,	 determinará	 que	
o	 autor,	 no	 prazo	 de	 10	 dias,	 a	 emende	 ou	 a	
complete,	 indicando	 com	 precisão	 o	 que	 deve	
ser	corrigido	ou	completado.

D) É	 lícita	 a	 cumulação,	 em	 um	 único	 processo,	 
de	vários	pedidos,	ainda	que	entre	eles	não	haja	
conexão e sejam distintos os réus.

QUESTÃO 88

Sobre	 a	 sentença	 e	 a	 coisa	 julgada,	 assinale	 a	 
alternativa correta.

A) Denomina-se	coisa	julgada	material	a	autoridade	
que	 torna	 imutável	 e	 indiscutível	 apenas	 a	
sentença	de	mérito	não	mais	sujeita	a	recurso.

B) A	 liquidação	 de	 sentença	 somente	 poderá	
ser	 realizada	 após	 o	 trânsito	 em	 julgado,	
processando-se	 nos	 mesmos	 autos	 no	 juízo	 
de	origem.

C) Se,	 depois	 da	 propositura	 da	 ação,	 algum	 fato	
constitutivo,	 modificativo	 ou	 extintivo	 do	 direito	
influir	 no	 julgamento	 do	 mérito,	 caberá	 ao	 juiz	
tomá-lo	em	consideração	no	momento	de	proferir	
a	decisão,	somente	quando	houver	requerimento	
da parte.

D) Nenhum	 juiz	 decidirá	 novamente	 as	 questões	
já	 decididas	 relativas	 à	 mesma	 lide,	 salvo	 se,	
tratando	de	relação	jurídica	de	trato	continuado,	
sobreveio	 modificação	 no	 Estado	 de	 fato	 ou	
de	direito,	caso	em	que	poderá	a	parte	pedir	a	
revisão	do	que	foi	estatuído	na	sentença.

QUESTÃO 89

No	 julgamento	 de	 ação	 rescisória	 ajuizada	 para	
desconstituir	acórdão	da	1ª	Câmara	do	Tribunal	de	Justiça	
Militar	de	Minas	Gerais,	colhidos	os	votos,	identificou-se	
que	houve	empate	na	votação	pela	procedência	e	pela	
improcedência	do	pedido	de	rescisão	da	coisa	julgada.

Considerando	 a	 situação	 descrita,	 assinale	 a	 
alternativa correta.

A) O	 julgamento	estará	concluído	e	prevalecerá	o	
acórdão	rescindendo.

B) O	 julgamento	 estará	 concluído,	 operando-se	 a	
desconstituição	do	acórdão	rescindendo.

C) Deverá	 ser	 designado	 novo	 julgamento	
da	 ação	 rescisória,	 para	 que	 se	 obtenha	 
deliberação	majoritária.

D) Deverá	 ser	 aplicada	 a	 técnica	 do	 julgamento	
estendido,	hipótese	em	que	seu	prosseguimento	
ocorrerá	em	órgão	de	maior	composição	previsto	
no	regimento	interno.

QUESTÃO 90

Considere	hipoteticamente	que	em	14	de	julho	de	2022,	
foi	distribuída	ação	anulatória	proposta	por	João	em	face	
do	Estado	de	Minas	Gerais,	formulando	pedido	para	que	
seja (i) decretada a nulidade do ato administrativo que 
levou	à	sua	demissão	do	serviço	público	e	(ii)	ordenada	
a	sua	reintegração	nos	quadros	de	servidores	públicos	
(Ação	01).	João	propôs,	ainda,	uma	segunda	ação	em	
face	do	Estado	de	Minas	Gerais,	distribuída	em	12	de	
setembro	 de	 2022,	 pedindo	 (i)	 a	 sua	 reintegração	 nos	
quadros	 de	 servidores	 públicos;	 (ii)	 o	 consequente	
reconhecimento	 dos	 respectivos	 direitos,	 tais	 como	
contagem	 de	 tempo	 de	 serviço	 de	 forma	 integral,	
férias	 não	 gozadas	 em	 dobro	 e	 (iii)	 a	 condenação	 ao	
pagamento	de	todas	as	remunerações	devidas	desde	a	
sua	demissão	(Ação	02).

Com	relação	a	esse	caso,	assinale	a	alternativa	correta.

A) A	Ação	02	deverá	ser	extinta	sem	julgamento	de	
mérito,	 porquanto	 configurada	 a	 litispendência	
com	a	Ação	01.

B) As	 Ações	 01	 e	 02	 deverão	 ser	 reunidas	 para	
julgamento	simultâneo	em	razão	da	continência	
entre elas.

C) A	Ação	02	deverá	ser	suspensa	até	o	julgamento	
definitivo	da	Ação	01,	eis	que	há	prejudicialidade	
entre elas.

D) As	 Ações	 01	 e	 02	 deverão	 ser	 reunidas	 para	
julgamento	 simultâneo	 em	 razão	 da	 conexão	
entre elas.
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QUESTÃO 91

Sobre	citação,	assinale	a	alternativa	correta.

A) O	vício	de	citação	pode	ser	alegado	a	qualquer	
tempo,	após	o	trânsito	em	julgado,	em	sede	de	
ação	rescisória.

B) A	 citação	 determinada	 por	 juiz	 incompetente	
induz	 litispendência	 e	 constitui	 o	 devedor	 em	
mora,	mas	não	interrompe	a	prescrição.

C) O	 vício	 de	 citação	 pode	 ser	 alegado	 após	 o	
trânsito	 em	 julgado	 da	 sentença	 em	 sede	 de	
impugnação	ao	cumprimento	de	sentença.

D) Na	citação	por	hora	certa,	é	dispensável	o	envio	
ao	 réu	de	 carta	ou	 correspondência	eletrônica,	
para	dar	ciência	do	ocorrido.

QUESTÃO 92

Considere	 hipoteticamente	 que	 um	 servidor	 público	
estatutário	 moveu	 ação	 de	 conhecimento	 pelo	
procedimento	 comum	 em	 face	 do	 Estado	 de	 Minas	
Gerais,	 pedindo	 indenização	 no	 valor	 de	 1	 milhão	 de	
reais	 e	 requereu	 prova	 pericial	 para	 comprovação	 do	
valor	 total	 do	 dano.	 A	 prova	 pericial	 foi	 indeferida	 no	
momento	 da	 decisão	 de	 saneamento	 do	 processo,	
tendo	 sido	 proferida	 sentença	 de	 procedência	 parcial	
do	 pedido,	 condenando	 o	 Estado	 ao	 pagamento	 de	 
500 mil reais.

Sobre	esse	caso,	assinale	a	alternativa	correta.

A) O	autor	pode,	em	apelação,	buscar	a	nulidade	
da	 sentença	 por	 cerceamento	 de	 defesa,	 
em	razão	do	indeferimento	da	prova	pericial.

B) Ambas	as	partes	podem,	em	apelação,	 buscar	
a	 nulidade	 da	 sentença	 por	 cerceamento	
de	 defesa,	 em	 razão	 do	 indeferimento	 da	 
prova pericial.

C) O	 feito	 vai	 subir	 ao	 Tribunal	 de	 Justiça	 de	
Minas	 Gerais	 em	 razão	 da	 aplicação	 da	 
remessa	necessária.

D) O	 indeferimento	 da	 prova	 pericial	 encontra-se	
acobertado	pela	preclusão	acaso	não	impugnado	
com	recurso	de	agravo	de	instrumento.

QUESTÃO 93

Analise	o	caso	hipotético	a	seguir.

Em procedimento antecedente para requerimento de 
tutela	 antecipada,	 foi	 deferida	 a	 antecipação	 de	 tutela	
em	decisão	liminar,	antes	da	citação	do	réu,	com	decisão	
publicada	 no	 diário	 oficial	 eletrônico	 de	 22	 de	 agosto	
de	2022.	Na	sequência,	o	 réu	 foi	citado	por	via	postal,	 
em	12	de	setembro	de	2022,	com	aviso	de	recebimento	
juntado aos autos em 19 de setembro de 2022.  
Não	houve	 interposição	de	agravo	de	 instrumento	pelo	
réu.	O	juiz	então	extinguiu	o	procedimento	preparatório	
em	27	de	setembro	de	2022,	tendo	as	partes	ciência	de	
tal decisão em 03 de outubro de 2022.

O	prazo	 para	 propositura,	 pelo	 réu,	 de	 demanda	 para	
rever	a	tutela	antecipada	estabilizada,	encerra-se	em

A) 22	de	agosto	de	2024.
B) 12 de setembro de 2024.
C) 27 de setembro de 2024.
D) 03 de outubro de 2024.

QUESTÃO 94

A	respeito	do	cumprimento	de	sentença	e	da	execução,	
assinale a alternativa correta.

A) No	 caso	 de	 requerimento	 de	 cumprimento	 de	
sentença	depois	de	um	ano	e	meio	do	trânsito	em	
julgado,	o	devedor	será	intimado	para	cumpri-la	
por	publicação	no	Diário	Oficial.

B) No	caso	de	não	pagamento	de	cheque	emitido	
pela	fazenda	pública,	não	cabe	o	ajuizamento	de	
ação	de	execução	para	cobrança	do	crédito.

C) No	 caso	 de	 multa	 processual	 a	 ser	 fixada	
contra	 a	 fazenda	 pública	 para	 cumprimento	 de	
obrigação	de	fazer,	exige-se	o	requerimento	da	
parte interessada.

D) No	 caso	 de	 obrigação	 reconhecida	 em	 título	
executivo	 judicial	 fundado	 em	 lei	 declarada	
inconstitucional	 pelo	 STF,	 em	 ação	 direta	 de	
inconstitucionalidade,	após	o	trânsito	em	julgado	
da	decisão	exequenda,	caberá	ação	rescisória.

QUESTÃO 95

Em	 relação	 ao	 cumprimento	 de	 sentença,	 analise	 as	
afirmativas	a	seguir.

I.	 É	cabível	o	cumprimento	provisório	de	sentença	
que	 condena	 a	 fazenda	 pública	 a	 pagar	 
quantia certa.

II.	 É	cabível	o	cumprimento	provisório	de	sentença	
que	condena	a	fazenda	pública	em	obrigação	de	
fazer	ou	de	entregar	coisa	certa.

III.	 É	 cabível	 a	 aplicação	 da	 multa	 processual	 de	
10%	e	honorários	de	advogado	no	cumprimento	
definitivo	de	sentença	contra	a	fazenda	pública.

IV.	 É	cabível,	no	caso	de	cumprimento	de	sentença	
contra	a	fazenda	pública,	a	divisão	do	crédito	de	
cada	litisconsorte	para	apuração	da	possibilidade	
de	 expedição	 de	 requisição	 de	 pequeno	 
valor	(RPV).

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	II,	apenas.
B) I	e	III,	apenas.
C) II	e	IV,	apenas.
D) III	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 96

Em	 relação	 aos	 recursos	 no	 processo	 civil,	 assinale	 a	
alternativa correta.

A) No	 caso	 de	 recolhimento	 a	menor	 do	 preparo,	
o	 recorrente	 será	 intimado	 para	 realizar	 o	
recolhimento	em	dobro,	sob	pena	de	deserção.

B) É	 cabível	 embargos	 de	 declaração	 quando	
a	 decisão	 monocrática	 de	 relator	 incorrer	 em	
omissão,	obscuridade	ou	contradição.

C) O	efeito	substitutivo	dos	recursos	em	relação	à	
decisão	 recorrida	só	se	aplica	se	o	 recurso	 for	
conhecido e provido.

D) No	 julgamento	 de	 apelação	 interposta	 contra	
sentença	 infra petita,	 não	 é	 possível	 o	 exame	
direto do mérito pelo tribunal mesmo que a causa 
esteja	madura	para	julgamento.
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QUESTÃO 97

Considere hipoteticamente que o Estado de Minas Gerais 
foi	 condenado,	 em	 sentença,	 a	 pagar	 800	 mil	 reais.	
Como	não	houve	 interposição	de	recurso	de	apelação,	
o	feito	subiu	ao	Tribunal	de	Justiça	de	Minas	Gerais	em	
remessa	 necessária,	 sendo	 a	 sentença	 parcialmente	
reformada	apenas	para	aumentar	o	valor	dos	honorários	
de	advogado	da	parte	autora.

Com	relação	a	esse	caso,	assinale	a	alternativa	correta.

A) O	Tribunal	de	Justiça	pode	aumentar	o	valor	dos	
honorários	na	remessa	necessária,	por	se	tratar	
de	matéria	de	ordem	pública.

B) O Estado de Minas Gerais não pode interpor 
recurso especial em razão da preclusão 
decorrente	da	falta	de	interposição	de	apelação.

C) É	 vedado,	 na	 remessa	 necessária,	 agravar	 a	
condenação	do	Estado	imposta	na	sentença	de	
primeiro	grau.

D) A	parte	beneficiária	da	condenação	pode	iniciar	
o	 cumprimento	 provisório	 da	 sentença	 na	
pendência	da	remessa	necessária.

QUESTÃO 98

Considere	 hipoteticamente	 que	 em	 ação	 de	
conhecimento	 que	 seguia	 o	 procedimento	 comum,	 
em	curso	perante	a	Justiça	Estadual	de	Minas	Gerais,	
foi	 impetrado	mandado	de	segurança	pelo	autor	contra	
ato judicial.

A	esse	respeito,	assinale	a	alternativa	correta.

A) A	 parte	 ré	 não	 precisa	 figurar	 no	 polo	
passivo	 do	 mandado	 de	 segurança	 como	 
litisconsorte	necessário.

B) No	 caso	 de	 denegação	 da	 liminar	 pelo	 relator,	
não	cabe	agravo.

C) Se	 a	 ordem	 for	 denegada,	 o	 impetrante	 pode	
apresentar	recurso	especial	e	extraordinário.

D) No	caso	de	concessão	da	ordem,	o	Estado	de	
Minas Gerais pode interpor recurso especial e 
recurso	extraordinário.

QUESTÃO 99

Considere	hipoteticamente	que,	no	caso	de	rompimento	
de	 barragem	 minerária	 no	 Estado	 de	 Minas	 Gerais,	 
o	Ministério	Público	Estadual	 propôs	ação	civil	 pública	
buscando	 apenas	 a	 reparação	 dos	 danos	 ambientais	
causados	pelo	rompimento,	ao	passo	que	a	Defensoria	
Pública	Estadual	 propôs,	 em	 relação	 ao	mesmo	 caso,	
ação	 civil	 pública	 para	 buscar	 tanto	 a	 reparação	 dos	
danos	 ambientais	 como	 dos	 danos	 sofridos	 pelas	
pessoas	naturais	atingidas	pelo	rompimento.

Diante	desse	caso,	analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 A	ação	ajuizada	pelo	Ministério	Público	Estadual	
envolve apenas a tutela de direitos coletivos  
e	difusos.

II.	 A	ação	ajuizada	pela	Defensoria	Pública	Estadual	
cumula	tutela	de	direitos	coletivos	e	difusos	com	
direitos	individuais	homogêneos.

III.	 As	ações	devem	ser	reunidas	por	conexão.
IV.	 A	 condenação	 a	 reparar	 os	 danos	 ambientais	

será	dividida	entre	os	 interessados	diretamente	
atingidos.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I	e	II,	apenas.
B) I	e	III,	apenas.
C) II	e	III,	apenas.
D) II	e	IV,	apenas.

QUESTÃO 100

A	respeito	do	âmbito	de	ação	de	mandado	de	segurança,	
analise	as	afirmativas	a	seguir.

I.	 O	 juiz,	diante	de	pedido	de	 liminar,	pode	exigir,	
para	 a	 sua	 concessão,	 prestação	 de	 caução	 
pelo impetrante.

II.	 O	juiz	pode	extinguir	de	plano,	em	razão	do	não	
cabimento,	 mandado	 de	 segurança	 impetrado	
por	contratado	de	empresa	pública,	para	discutir	
aplicação	de	multa	contratual.

III.	 O juiz pode conceder medida liminar que tenha 
por	objeto	a	 reclassificação	ou	equiparação	de	
servidores	públicos.

IV.	 O	 juiz,	 em	 mandado	 de	 segurança	 coletivo,	 
só	poderá	conceder	a	liminar	após	a	audiência,	
no	prazo	de	72	horas,	do	representante	judicial	
da	pessoa	jurídica	de	direito	público.

Estão	corretas	as	afirmativas

A) I,	II	e	IV,	apenas.
B) I,	II	e	III,	apenas.
C) II,	III	e	IV,	apenas.
D) I,	III	e	IV,	apenas.
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